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Palavras de Louvor II 

Francisco Borba 

Não pude estar na inauguração do Auditório Bocage, porque o Covid e a Prudência não me permiti-

ram. E tive pena. Tanto mais que o lançamento da Monografia da Freguesia de S. Sebastião, um 

magnífico trabalho do Diogo Ferreira (mais um), era, para além do mais, um forte aliciante. Por isso, 

logo que surgiu a primeira oportunidade, proporcionada pelo anúncio do concerto do Rão Kiao, não 

hesitei em ir por lá satisfazer a minha curiosidade. 

Confesso que fiquei muito bem impressionado, descontando alguma influência muito positiva, que a 

flauta de cana de João Maria Centeno Gorjão Jorge (Rão Kyao), magnificamente executada, nos ofe-

receu num sábado à tarde de música de primeiríssima qualidade. O auditório tem uma magnifica qua-

lidade acústica, é um exemplo do que considero o casamento perfeito: simplicidade e bom gosto. 

Desde logo com uma arquitetura que se enquadra muito bem no tecido urbano da zona da cidade on-

de se situa, utilizando a madeira no interior de forma extremamente agradável, o que, a meu ver, em 

muito contribui para o conforto que nos sugere logo que ali entramos, e de que usufruímos durante o 

decorrer de toda a sessão. 

É mais um espaço que contribui inequivocamente, e de forma significativa, para o crescimento da 

oferta cultural da nossa cidade, que, aliás, vem em crescendo, quer em quantidade, quer em qualida-

de, o que constato de forma muito gratificante. Estão de parabéns o presidente Nuno Costa e a fre-

guesia de S. Sebastião por esta excelente realização. Estou certo, pelas palavras cheias de motiva-

ção que lhe ouvi, que a programação que se propõe implementar vai estar na primeira linha das coi-

sas boas que Setúbal terá para oferecer aos seus cidadãos e a quem nos visita. 

Neste contexto ainda, uma nota de muito apreço também para o que vem acontecendo na Igreja de 

Jesus, desde que, depois das obras de restauro, voltou a estar aberta ao público, nomeadamente, os 

concertos de sábado de manhã, que estão à altura do que de melhor se oferece neste género por es-

sa Europa fora. 

Sou um apaixonado pelo património religioso edificado da nossa cidade. Por isso, tenho pugnado pe-

la sua abertura ao público tanto quanto possível, e advogo também que, para além disso, nestes es-

paços possam acontecer realizações que não exclusivamente religiosas, o que, na minha opinião, 

constitui uma estimulante forma da sua usufruição. Um exemplo disto é a bonita obra que o Grupo de 

Amigos da Igreja de S. Sebastião, um grupo de pessoas muito empenhadas, tem vindo a realizar com 

grande entusiasmo e determinação e com sucesso naquela igreja. O facto de a Câmara Municipal de 

Setúbal ter seguido este belo exemplo, na Igreja de Jesus, merece uma nota de apreço e de estímulo 

para que possa ser replicado. 
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Club Setubalense: de portas bem fechadas 

A estranheza é grande: passa-se em frente ao Club 

Setubalense e depara-se com a porta fechada. Não 

há por ali sinais de vida. Já perguntei, mas nin-

guém me soube explicar a razão deste súbito apa-

gamento do Club. Nada é eterno, bem sabemos. 

Mesmo uma prestigiada associação que, caso esti-

vesse no activo, já levaria 167 anos de existência. 

Nada existe para sempre, convenhamos, mas que 

é estranho, lá isso é. Não se apaga a vida de uma 

instituição assim de uma penada, de um momento 

para o outro, sem se dizer água vai. Ou apaga-se? 

Quem sabe, talvez esteja a lavrar num erro, e o 

Club, dentro de portas, encerrado na solidão dos 

seus salões, continue a existir. 

Fundado em 1855, nos finais do século XIX, o Club 

Setubalense era (é ainda?) o segundo clube mais 

antigo do país. A sua história atravessou três sécu-

los. Em 2009, altura em que ainda participei, como 

membro da direcção, em mais um aniversário do 

Club Setubalense, esta notável instituição, comple-

tara 154 anos de actividade ininterrupta ao serviço 

da vida social e cultural da cidade, perseguindo 

sempre os valores da civilização e do humanismo. 

Considerado, no passado, como uma associação 

fechada e elitista, o Club tornou-se, sobretudo sob 

os mandatos presididos por Maria Helena Mattos, 

um parceiro cultural da cidade de Setúbal, contribu-

indo com múltiplas realizações para o enriqueci-

mento da vida cultural e intelectual da cidade. Entre 

2002 e 2009, a abertura das actividades do Club à 

cidade deixaram uma marca indelével, movendo-o 

uma inequívoca perspectiva de serviço à comuni-

dade e o desejo de ser considerado como uma as-

sociação útil, válida e construtiva, na tarefa comum 

de contribuir para a construção de uma sociedade 

mais saudável e solidária. 

A estranheza é grande: passa-se em frente ao Club 

Setubalense e depara-se com a porta fechada. O 

imponente edifício, elevado a Imóvel de Interesse 

Municipal, outrora lugar de cultura e activo associa-

tivismo, ergue-se agora, mudo e quedo, na movi-

mentada Avenida Luísa Todi. Talvez o Club, dentro 

de portas, encerrado na solidão dos seus salões, 

continue a existir. Quem sabe. Alguém sabe? 

Salvador Peres 
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Fernanda Esteves (n. 1960) é setubalense e tem uma vida repartida entre a APPACDM sadina, onde 

trabalha e onde tem sido uma das principais promotoras dos concursos de poesia desta instituição, e 

a escrita. 

 

Canteiros de Esperança, o seu primeiro livro, apareceu em 2009 (Temas Originais), reunindo mais de 

60 poemas. No ano seguinte, 4 Folhas de 1 mesmo Trevo, na mesma editora, albergava uma narrati-

va centrada no galego Mañolo, com Setúbal a constituir espaço de acção. De 2011 é Cont(r)o-

Versus, título que reúne crónicas e poemas, numa evocação do tempo vivido com a avó materna. 

Seguiram-se quatro romances - No pendor dos tempos (2014), A árvore do dragão (2015), Ao de-

samparinho da tarde (2016) e Monasterio (2018), este último definido pela autora como uma obra 

“que procura chamar a atenção para os inúmeros danos que o preconceito causa na autoestima das 

pessoas”. 

 

A sua obra mais recente, Os malmequeres não mentem (2019), centra a história na figura de Magui e 

pretende abordar a importância dos pais no quotidiano escolar e no acompanhamento aos filhos. 

Os textos de Fernanda Esteves circulam ainda por várias antologias, quer em Portugal quer no Brasil. 

“Cegueira da Alma”, texto datado de Fevereiro passado, é o poema com que Fernanda Esteves brin-

da os leitores deste número da Revista LASA. 

João Reis Ribeiro 

Fernanda Esteves 
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Fernanda Esteves 
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O “melhor e mais fidedigno” retrato de Bocage 

António Cunha Bento 

O edifício dos Paços do Concelho de Setúbal foi con-

sumido pelas chamas, na noite de 4 para 5 de Outu-

bro de 1910, perdendo-se a biblioteca e o arquivo, de 

grande valor para a história local, só conhecido, parci-

almente, pelo testemunho documental que nos lega-

ram investigadores setubalenses como João Carlos 

de Almeida Carvalho (1817-1897) e Manuel Maria 

Portela (1833-1906). 

Sabe-se que a biblioteca possuía uma valiosa colec-

ção de manuscritos, cinco mil volumes (de que fazia 

parte uma considerável “Bocagiana”), uma colecção 

numismática e uma pinacoteca de setubalenses ilus-

tres. 

É a propósito de uma tela representando Bocage, in-

tegrante desta última, que nos propomos traçar o per-

curso de um dos poucos retratos feitos em vida de 

Elmano Sadino e, como veremos, aquele que mais 

elogios obteve, não só do retratado, como de todos os 

que o viram. 

 

Retrato de Bocage pintado por Henrique José da 

Silva em 1805 

 

Na obra “Questões do Dia – observações políticas e 

literárias escriptas por vários e coordenadas por Lúcio 

Quintino Cincinnato” (pseudónimo usado José Felicia-

no de Castilho), publicada no Rio de Janeiro em 1871, 

quase desconhecida entre os setubalenses e que 

constitui uma fonte incontornável para a história do 

monumento a Bocage, encontramos, na página 217, 

do Tomo II, a referência ao facto de a  Comissão do 

Rio [de Janeiro], constituída para angariar fundos des-

tinados à construção do monumento, ter tido a 

“fortuna de descobrir em poder do prestante Sr. Dr. 

Joaquim José Teixeira o famoso exemplar original do 

retrato que Henrique José da Silva fez de Bocage, no 

ano de seu passamento”. 

Aqui chegados, sigamos o percurso do retrato de Bo-

cage pintado por Henrique José da Silva, que, em 

aproximadamente dois séculos, “andou de mão em 

mão” e, segundo algumas fontes consultadas, suces-

sivamente oferecido e com viagens transatlânticas. 

Henrique José da Silva (1772–1834), “Pintor de pro-

fissão”, foi o autor do mais conhecido retrato de Boca-

ge, pintado em vida do vate setubalense. Outros artis-

tas o retrataram em vida – Máximo Paulino dos Reis, 

Domingos José da Silva -, contudo, o que mais agra-

dou, não só a Bocage, mas também aos seus amigos 

e admiradores, foi o de Henrique José da Silva, como 

se pode verificar através dos testemunhos que sobre 

ele ficaram.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Figura 1 - Henrique José da Silva -  

Retrato de Bocage, 1805 

 

O retrato – Figura 1 – apresenta Bocage sentado, 

com a perna direita sobre a esquerda, face apoiada 

na mão esquerda e cotovelo sobre a mesa onde se 

encontra um tinteiro com uma pena, dois livros com 

folhas de papel intercaladas entre eles, nas quais se 

lê: “Honra Elmano o pincel, e o plectro Henrino: / 

Compete aos Vates dois, aos dois Pintores / Correr 

na Eternidade igual destino. Bocage”. 

No artigo de Escragnolle Doria, a que voltaremos 

mais à frente, descreve o quadro referindo que “entre 

as pernas da mesa havia uma inscrição e uma data: 

Henrique José da Silva pintou. 1805” (DORIA, 

24/7/1926). Aquele não chegou a ver o quadro, logo, 

terá recolhido essa informação em fonte que, porém, 

não menciona.  
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Também nós só conhecemos o quadro através de re-

produções fotográficas que não primam pela qualida-

de, razão pela qual não nos é possível verificar a exis-

tência de tal inscrição. Uma hipótese meramente espe-

culativa, se nos é permitido, é a de que o artista tenha 

efectuado uma repintura do retrato, substituindo a ins-

crição inicial pelas folhas de papel onde inscreveu o 

terceto acima referido que faz parte do soneto de Bo-

cage “em agradecimento”. 

Bocage, no poema a que nos referimos no parágrafo 

anterior, é bem expressivo quanto ao seu reconheci-

mento: “Ao Senhor Henrique José da Silva, em agra-

decimento ao primoroso desempenho com que me 

retratou” 

 

Altas filhas do génio, irmãs formosas, 

Ó Poesia! Ó Pintura! Ó par sagrado! 

Que nos jardins de Amor colheis mil rosas, 

Arcanos mil nos penetrais do Fado! 

 

Em vós absorto, em vós extasiado, 

Da Sorte não me curvo às leis penosas! 

Jove! Por ambas ao mortal é dado 

Que logre em Homem o que em nume gozas. 

 

Forçando ao pasmo as almas superiores, 

Transluz um ar, um estro, um ser divino 

Do plectro e do pincel nos sons, nas cores; 

 

Honra Elmano o pincel, e o plectro Henrino: 

Compete aos Vates dois, aos dois Pintores, 

Correr na Eternidade igual destino.” 

 

José Nicolau de Massuelos Pinto (1771–1825), poeta 

e seu irmão maçon, elogiou igualmente a obra, em 

soneto composto na presença do “retrato do Senhor 

Bocage, que muito me enterneceu”: 

 

Não desdenhes, Elmano, a limpa oferta 

Que fervente amizade dirige, 

Quando eterno padrão Febo te erige, 

E o loiro seu na fronte te concerta: 

 

Do Pindo Português mil ais desperta 

Do altíssono cantor a sacra Efígie 

Porque o Fado talvez, oh dor! Exige 

Nossa glória deixar de dó coberta. 

 

 

 

 

 

Bocage, grato a Massuelos Pinto, dedica-lhe o soneto 

“Do coro arguto de febeus cantores” e coloca em nota: 

“Aludo aos sentimentos maviosos com que viu o meu 

retrato.”, voltando a referir-se a Henrique José da Silva 

no último terceto:  

 

Não tremo de que os séculos me ultrajem: 

Lá (mercê do pincel, mercê do canto) 

Meu nome viverá, e a minha imagem. 

 

Também Nuno Álvares Pereira Pato Moniz (1781–

1826), poeta e amigo de Bocage, para além de depu-

tado por Setúbal (1822/23), deixou elogiosa referência 

ao já referido retrato: 

 

Pincel que rivaliza a Natureza, 

(Em que rasgos dela, e seus propondo engano) 

Com sábia tinta aviventando Elmano, 

Transpôs limites da humanal destreza. 

 

O grão Vate, a quem lustra a mente acesa, 

Áureo padrão lhe ergueu em metro ufano. 

Deram-se contra Esquecimento insano 

Plectro e Pincel recíproca defesa. 

 

Por último, citemos a opinião do “Cisne do Vouga”, 

aliás, Francisco Joaquim Bingre (1763–1856), também 

poeta e grande amigo de Bocage: 

 

De Bocage imortal, meu socio amado. 

Eis a copia fiel, que deu á gloria 

Henrique, o Zeuxis luso decantado. 

 

Bem vivo o tenho impresso na memoria, 

Neste painel o· vejo retratado ... 

Eterno assim será na lusa história! 

 

Como se vê, existe unanimidade de opiniões quanto à 

fidelidade com que Bocage foi retratado por “Henrino”, 

como o poeta lhe chamou. 

O “melhor e mais fidedigno” retrato de Bocage 

 COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 
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O retrato em viagem para o Brasil       

 

Em 1819, Henrique José da Silva decide viajar para o 

Brasil e “logo se tornou, no Rio de Janeiro, rival do no-

tável pintor francês Debret, de quem triunfou momenta-

neamente ao ser nomeado pintor da Imperial Câmara 

e director da Escola de Belas-Artes” (PAMPLONA). 

Apesar de deixar em Portugal a sua já numerosa famí-

lia, fez-se acompanhar, entre outras obras suas, pelo 

retrato pintado anos antes. A família – esposa e nove 

filhos – só em 1821 se lhe juntou (AHU). 

Segundo Luís Gastão d'Escragnolle Doria (1869-1948), 

advogado, escritor e jornalista brasileiro, a família veio 

a aumentar até aos doze filhos e Henrino procurou tra-

balho fora da Academia. “Montou oficina, esperou en-

comendas de retratos. […] Na oficina, como chamariz, 

lá estava o retrato de Bocage” (DORIA, 1944).  

Henrique José da Silva veio a falecer em 29 de Outu-

bro de 1834, sendo sepultado no Convento se Santo 

António dos Ricos, no Rio de Janeiro, onde já se en-

contrava sepultado o 1º Conde da Barca – António de 

Augusto d’Azevedo, a quem havia sido dedicada a gra-

vura aberta por Francesco Bartolozzi - (DORIA,1941).  

Com o falecimento de Henrique, o quadro foi herdado 

pelas suas filhas, que, anos mais tarde, o deram “em 

remuneração de serviços” ao Dr. Joaquim José Teixei-

ra (1811-1885), advogado, político e poeta carioca, 

que diz tê-lo recebido das “próprias filhas do pintor Sil-

va, senhoras de avançada idade e que o haviam her-

dado de seu pai” (DORIA, 25/12/1926). 

José Feliciano de Castilho, Presidente da Comissão 

Central do Monumento a Bocage, em reunião de 3 de 

Junho de 1871, na apresentação do relatório sobre o 

andamento dos trabalhos, a certa altura refere: 

“Tivemos a fortuna de alcançar, para guiar o estatuário 

[Pedro Carlos dos Reis], o melhor e mais fidedigno 

retrato que existe do Sadino, cuja história devo aqui 

reproduzir: Quando publiquei a 1ª edição da Livraria 

Clássica, tinha baldado diligencias em Portugal para 

descobrir um retrato (que D. Gastão Fausto da Cama-

ra, o grande amigo do poeta, me asseverara ser o úni-

co fidedigno), executado por Henrique José da Silva, 

mezes antes, mas no mesmo ano, da morte de Boca-

ge. Como havia eu lá desencantá-lo, se elle estava no 

Rio de Janeiro? Henrino ficou com o retrato que tirara, 

e vindo para o Rio, onde foi professor de Bellas-Artes, 

trouxe-o; por sua morte, passou no espólio a seu filho, 

porteiro do museu, e depois por morte d’este a suas 

filhas, nascidas no Brasil. Foi avaliado em 10$000 

[réis], e por suas donas adjudicado, como mimo ao 

gratuito advogado no inventário, Exmo. Dr. Joaquim 

José Teixeira, que o conserva com o apreço devido. 

Comquanto como obra d’arte não seja um primor, 

transverbera-lhe no rosto uma não sei que vaga ex-

pressão de verdade e vida, que atordoa até aos profa-

nos, e incute convencimento de ser este o retrato au-

têntico.” (CINCINNATO, Tomo I, páginas 10 e 11). 

Em carta datada de 3 de Julho de 1878, do Rio de Ja-

neiro, dirigida a João Baptista Testa, o Dr. Joaquim 

José Teixeira, novo proprietário do retrato de Bocage, 

escreve: “Illmo. Snr. João Baptista Testa, De hoje em 

diante fica sendo seu o retrato original de Bocage. Eu 

o tinha em grande estimação, porém pesou mais na 

balança o meu desejo de lhe ser agradável. Não é cer-

tamente um Rafael, mas posso asseverar-lhe que é 

um retrato tirado da natureza, já pelo que em si mos-

tra, e já porque me foi dado, em remuneração de servi-

ços, pelas próprias filhas do Pintor Silva, senhoras de 

idade avançada e que o haviam herdado de seu pai. / 

Estimarei que fique satisfeito com / o amigo e obg.do 

criado / Joaquim José Teixeira / Rio 3 de Julho de 

1878.” (DORIA, 25/12/1926). 

 

 

 

O “melhor e mais fidedigno” retrato de Bocage 

 COISAS DE SETÚBAL E AZEITÃO 
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O retrato original regressa a Portugal 

 

De João Baptista Testa conseguimos saber que, em 

1855, era Vice-Cônsul do Reino das Duas Sicílias, 

em Lisboa (RELATÓRIO, p. 26) e, em 1868, era Vo-

gal do Conselho da Sociedade Promotora das Bellas 

Artes, presidida, então, pelo Marquês Sousa Holstein 

(ROBINSON, p. s/n). 

Através de documento, que supomos inédito – “Cópia 

de parecer da Comissão nomeada, em 08/05/1880, 

para avaliação de Obras, recomendando a aquisição 

de vários quadros” existente no Museu Nacional de 

Arte Antiga / Cota: AJF/Cx1/P11/Doc11 –, sabe-se 

que o retrato de Bocage de que temos vindo a tratar 

integrava um lote de 21 pinturas, de diversos artistas 

e épocas, pertencentes a Ana Emília Lima Testa, 

viúva de João Baptista Testa, apresentado a uma 

Comissão da Academia Real de Belas-Artes, no sen-

tido de saber se “convirá à Academia adquiri-las e, 

em caso afirmativo, por que preço.” 

O parecer da Comissão foi de rejeitar dezassete da-

quelas obras, propondo a aquisição de um conjunto 

de quatro, entre as quais se incluía o quadro pintado 

por Henrique José da Silva, pois que o “quadro, aten-

dendo ao personagem que representa, e à autentici-

dade da sua proveniência conviria que fosse adquiri-

do pela Academia, para fazer parte da collecção de 

retratos.” (AJF). Por razão desconhecida, a aquisição 

do retrato não se concretizou. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2 - Fotografia do retrato de Bocage  

pintado por Henrique José da Silva 

 

Gravura de Bartolozzi, a partir do retrato pintado 

por Henrique José da Silva, em 1806. 

 

Em 1806, um ano após o falecimento de Bocage, 

Francesco Bartolozzi (1728-1815) - gravador italiano 

chamado a Portugal, onde estabeleceu uma Aula de 

Gravura - foi incumbido, por Henrique José da Silva, 

de gravar o retrato de que temos vindo a tratar 

(BARTOLOZZI), contendo dedicatória a António de 

Araújo d’Azevedo (1754-1817) - diplomata, político, 

mais tarde feito Conde da Barca, grande protector de 

Filinto Elísio, poeta exilado em França que muito ad-

mirou Bocage. 

O Suplemento à Gazeta de Lisboa, nº XXV, de 27 de 

Junho de 1806, regista aquela iniciativa através do 

seguinte “Aviso: Henrique José da Silva, Pintor de 

profissão, querendo, quanto cabe nas suas forças, 

perpetuar a memória do nosso hábil Poeta Manuel 

Maria de Barbosa du Bocage, que ele retratou em 

vida, fez gravar pelo insigne Bartolozzi o dito retrato, 

que saiu à luz pública, dedicado ao Excelentíssimo 

António de Araújo d’Azevedo, Ministro e Secretário 

d’Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. As 

estampas se acham de venda na Casa da Gazeta, 

ao Terreiro do Paço e na loja de José Pedro da Silva 

[o célebre “Pedro das Luminárias”], ao Rossio.” 

Teófilo Braga (1843-1924) refere-se a esta estampa 

(Figura 3), dizendo que “Bartolozzi tracejou essa be-

líssima chapa do vulto de Bocage […] dando-lhe a 

expressão de delírio atónito no olhar de inspira-

do.” (BRAGA, p.448 e 449) 

Já Ernesto Soares (1887-1966) afirma que “o traba-

lho de Bartolozzi é, no dizer dos que conhecem o 

retrato, muito superior ao original, pois havendo os 

dois artistas conhecido o retratado, o florentino soube 

imprimir à fisionomia do poeta a dor e o sofrimento 

que o pintor descurou de forma a deixá-lo de feições 

inexpressivas.” (SOARES, p. 117). 
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Figura 3 - Retrato de Bocage, gravura de Francesco Bartolozzi, 

a partir de original de Henrique José da Silva, 1806 

 

 

Cópia do retrato pintado por Henrique José da  

Silva, efectuada por Moreau, 1871 

 

Em 3 de Junho de 1871, José Feliciano de Castilho, 

em reunião da Comissão Central do Rio de Janeiro, a 

que já nos referimos, apresenta o relatório sobre o 

andamento dos trabalhos do monumento a Bocage e, 

a dada altura, refere: “Já por ser esta preciosidade [o 

retrato pintado por Henrique] pertencente a um cava-

lheiro que razoavelmente a não dispensava, já tam-

bém porque artisticamente está muito incorrecto, obti-

ve do referido amigo a concessão de se tirar uma có-

pia, a qual foi confiada a Mr. Moreau, da tarefa se saiu 

perfeitamente, reproduzindo com a maior fidelidade as 

derradeiras minúcias dos traços physionómicos, mas 

aperfeiçoando notavelmente o incorrecto trabalho, e 

augmentando-lhe consideravelmente as dimensões: 

foi este painel que serviu de modelo ao esculptor 

[Pedro Carlos dos Reis].” (CINCINNATO, Tomo I, pá-

ginas 10 e 11). 

Em 24 de Dezembro de 1871, José Feliciano de Casti-

lho formaliza a doação daquela cópia executada por 

Moreau: “que a depositou nos Paços do Concelho de 

Setúbal, declarando que [a Câmara Municipal] viria a 

ficar propriedade dela. (CINCINNATO, Tomo II, página 

217). 

 

O destino da cópia do retrato oferecida à CMS 

 

Como mencionado anteriormente, a cópia do retrato 

original de Bocage, executada no Rio de Janeiro por 

Moreau, que serviu de modelo para a estátua do poe-

ta que encima o monumento erigido em Setúbal, foi 

consumida no fatídico incêndio que destruiu os Paços 

do Concelho, na noite de 4 para 5 de Outubro de 

1910. 

 

Nota Final 

 

O quadro de Bocage saído do pincel de Henrique Jo-

sé da Silva, apesar de o retratado não ter sido fiel-

mente representado, segundo alguns críticos, recebeu 

de Bocage e dos seus amigos mais chegados rasga-

dos elogios. Trata-se seguramente do mais conhecido 

retrato de Bocage, graças à grande divulgação que 

dele foi feita através da gravura de Bartolozzi, que, 

conforme algumas opiniões, aperfeiçoou a figura de 

Bocage. Desde então, inúmeros artistas se têm servi-

do dele como modelo - citaremos, apenas, dois exem-

plos: o executado pelo setubalense Francisco Augusto 

Flamengo (1852-1915), patente na Casa Bocage, e o 

de Júlio de Castilho (1840-1919), pertencente a uma 

colecção particular, que é apresentado na capa da 

obra, recentemente publicada, de Daniel Pires, com o 

título Bocage ou o elogio da inquietude.  

 

 

O “melhor e mais fidedigno” retrato de Bocage 
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Episódios da resistência clandestina em Setúbal 

Diogo Ferreira 

Em linha de continuidade com o texto que redigi na edição n.º 15 da Revista LASA, “Os ‘Vivas ao Comunismo’: 

A embriaguez de Francisco Mendes Rodrigues e a sua prisão política (1936)”, o artigo deste número aborda 

dois episódios distintos, ocorridos em junho de 1934 e em setembro de 1936, relativos às detenções dos anó-

nimos Francisco José e Virgílio Rodrigues. O objetivo deste tipo de produção historiográfica passa por recupe-

rar a memória dos presos políticos, naturais ou residentes em Setúbal, que sofreram as agruras do fascismo 

português. 

 

As injúrias a Carmona e a Salazar na taberna da rua Vinte de Abril (1934)  

 
Francisco José, marítimo e fogueiro de 46 anos e natural de Alfazeirão (Alcobaça), era filho de Herculano José 

e de Catarina de Almeida e residia nas Fontaínhas (1). Na madrugada de 16 de junho de 1934, pelas 01h30, 

um guarda da P.S.P. de Setúbal entrou numa taberna, situada no n.º 105 da rua 20 de Abril, e prendeu este 

trabalhador, vulgarmente conhecido por ‘O Gaiteira’. Era acusado de “[…] fazer propaganda contra a actual 

Situação e dizer, em alta voz, que o Carmona e o Oliveira Salazar, isto referindo-se ao Chefe de Estado e Pre-

sidente do Ministério, haviam de ir para o ca***** e apanhar no c*, que os havia de os fo*** bem fo*****, que já 

tinha estado preso no forte, mas que não tinha medo de para lá voltar” (2). O mesmo guarda indicou três teste-

munhas, que se encontravam presentes naquele estabelecimento comercial: Artur dos Santos Curto, José Luís 

Correia e Justino Pereira. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Francisco José, preso político em junho de 1934. Fonte: ANTT, PIDE/DGS, Serviços Centrais,  

Registo Geral de Presos, liv. 2, registo n.º 233 (Francisco José). 

 

Os dois primeiros repetiram, grosso modo, o conteúdo da acusação, sublinhando, porém, que o arguido se 

encontrava num evidente estado de embriaguez. Por seu turno, Justino Pereira, funcionário da taberna, asse-

gurou nada ter ouvido por o espaço se encontrar cheio naquela noite (3). Em sua defesa, Francisco José ga-

rantiu que não se recordava do sucedido, por ter bebido muito naquela noite, reforçando que já tinha sido pre-

so, em 1931, em contextos semelhantes (4).  
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Episódios da resistência clandestina em Setúbal 

De facto, o seu registo criminal apresenta três detenções, designadamente por gritos “subversivos”, por ter es-

tado escondido no vapor Angola (emigração clandestina?) e, na véspera de ano novo, no Porto, por embria-

guez. No primeiro caso, foi condenado na multa de 30$00 (5). 

Francisco José foi presente à barra do Tribunal da Comarca de Setúbal, onde confirmou as declarações anteri-

ores (6), e, posteriormente, ao Tribunal Militar Especial, ficando provado, segundo o agente investigador, que 

“[…] ofendeu, por palavras, Sua Exa. o Presidente da República e o Presidente do Ministério” (7). Apesar de ter 

negado o crime, foi condenado, em 8 de agosto de 1934, na pena de 6 meses de prisão correcional e na perda 

de direitos políticos por 5 anos, tendo em conta os seus antecedentes criminais (8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha de preso político de Francisco José. Fonte: ANTT, PIDE/DGS, Serviços Centrais,  

Registo Geral de Presos, liv. 2, registo n.º 233 (Francisco José). 

 

 

Esteve encarcerado na cadeia do Aljube de 22 de novembro a 19 de dezembro de 1934, tendo sido solto em 16 

de janeiro do ano seguinte. Da sua biografia política prisional ainda consta uma detenção, pela G.N.R. de Mon-

temor-o-Novo, que o encaminhou para a PVDE em 28 de dezembro de 1937, tendo sido rapidamente libertado 

no último dia do ano (9). 
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Episódios da resistência clandestina em Setúbal 

Os debates no Café Central e as incongruências de um empregado do comércio (1936) 

 

Virgílio Rodrigues nasceu na freguesia de Nossa Senhora da Anunciada, em Setúbal, em data desconhecida, 

filho de Virgílio Rodrigues e de Margarida de Jesus. Era empregado no comércio e residia no n.º 45 da Rua dos 

Trabalhadores do Mar, na mesma cidade, quando foi detido pelas forças de segurança da P.S.P. locais, em 25 

de setembro de 1936, “[…] acusado de fazer propaganda comunista e ameaçar os indivíduos que não professas-

sem as mesmas ideias” e por ter estado envolvido numa “acalorada discussão no decorrer da qual afirmou que 

havia republicanos que serviam o Estado Novo, mas que um dia haviam de pagar caro a atitude que tinham as-

sumido” (10). 

Cerca de três semanas antes, no Café Central da Praça do Bocage, encontravam-se à mesa Guilherme Ferreira 

Mariz, industrial conserveiro, Abel Monteiro, professor do ensino secundário particular, e Afonso Teixeira de Ma-

cedo e Castro, jornalista e professor, criticando os “actos hediondos dos marxistas espanhóis” (11) e discutindo 

algumas desordens que vinham sucedendo naquele estabelecimento, provocadas por comunistas e envolvendo 

os respetivos empregados. Virgílio Rodrigues ter-se-á, segundo os três testemunhos, intrometido na conversa, 

discordando daquelas afirmações, pela transversalidade de pessoas que frequentavam o café, e terá começado 

a questionar a posição política de determinados republicanos: “[…] não se ligam às ideias extremistas e que, an-

tes pelo contrário, apoiam esta situação de ordem […] que estão com um pé aqui e outro além, sem coragem 

para se definirem por um lado ou por outro” (12). Perante esta orientação, “[…] seriam os primeiros a sofrer, um 

dia que houvesse qualquer bernarda [revolta popular]” (13), palavras consideradas intimidatórias e que motiva-

ram a ordem de prisão. Abel Monteiro, no seu depoimento, sublinhou que ripostou perante este tom ameaçador, 

ressalvando que ali estaria para defender a ‘Situação’ de armas na mão contra os comunistas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Café Central e antigo Banco Raúl dos Santos na Praça de Bocage, anos 1930.  

Fonte: Coleção Américo Ribeiro | Arquivo Fotográfico Américo Ribeiro | DICUL | DCDJ | CMS. 

Cota: PT/AFAMR/AMR-14378 
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Episódios da resistência clandestina em Setúbal 

As contrariedades ideológicas deste preso político prendem-se com os mesmos testemunhos que promoveram 

a sua detenção. Segundo o industrial conserveiro, na semana seguinte ao incidente, este encontrou Virgílio Ro-

drigues num comício no Terreiro do Paço, dando vivas ao Estado Novo e a Oliveira Salazar e gritando ‘Abaixo o 

Comunismo’. O espanto de Guilherme Mariz era claro: “[…] ou é maluco ou então pertence àquela classe de 

gente que infelizmente não sabe o que é, nem o que quer” (14). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ficha de preso político de Virgílio Rodrigues. Fonte: ANTT, PIDE/DGS, Serviços Centrais,  

Registo Geral de Presos, liv. 25, registo n.º 4.911. 

 

 

 

Nas respostas ao interrogatório de que foi alvo, o arguido negou a ocorrência da conversa e reforçou que não 

tinha ideologia política, desejando apenas ‘ordem e sossego’. Apesar disto, e perante a respeitabilidade emana-

da pelas figuras envolvidas na altercação, Virgílio Rodrigues deu entrada, em 15 de outubro, na Secção Política 

e Social da PVDE, sendo transferido para o Forte de Caxias Reduto Norte no dia 20 seguinte. Ali permaneceu 

preso até ao final no mês, sendo restituído à liberdade em 30 de outubro (15). Não ficou provado que exercesse 

propaganda comunista e a matéria dos autos não encerrava conteúdos suficientes para o Tribunal Militar Espe-

cial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Interior das instalações do ‘Café Central’ (c. década de 1950) 

Fonte: Coleção Américo Ribeiro | Arquivo Fotográfico Américo Ribeiro | DICUL | DCDJ | CMS Cota: PT/AFAMR/AMR-03130867 
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Episódios da resistência clandestina em Setúbal 

Um dos apontamentos mais determinantes a retirar deste episódio relaciona-se com a perceção de Virgílio Ro-

drigues sobre quem ali estava sentado. Afonso Henriques Teixeira de Macedo e Castro, que fora o último admi-

nistrador do concelho de Setúbal antes do 28 de Maio, fizera parte da oposição política à Ditadura Militar, tendo 

estado envolvido na revolta de fevereiro de 1927 (16). Ricardo Correia frisou o seu inconformismo durante o 

salazarismo, tendo sido mesmo obrigado a exilar-se em Bordéus (17). À data deste episódio, o seu irmão, dr. 

Luís Teixeira de Macedo e Castro, era o presidente da comissão administrativa do município, pressupondo uma 

redefinição pública do posicionamento político-ideológico do antigo militante do Partido Republicano Português. 

 
Notas: 

 

1) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, PIDE/DGS, Serviços Centrais, Registo Geral de Presos, liv. 2, registo n.º 233 (Francisco José). 

PT/TT/PIDE/E/010/2/233. 

2) Arquivo Histórico-Militar, Tribunal Militar Especial, Cx. 16, Processo n.º 180/34, Auto de captura de 16/06/1934 de um agente do coman-

do distrital da P.S.P. de Setúbal para o respetivo comandante. 

3) Idem, Auto de delito indireto de 17/06/1934 da secção de investigação do comando distrital da P.S.P. de Setúbal.  

4) Idem, Auto de perguntas de 17/06/1934 da secção de investigação do comando distrital da P.S.P. de Setúbal a Francisco José.  

5) Idem, Certificado de 19/06/1934 da Direção de Identificação e Registo Policial. 

6) Idem, Auto de perguntas de 23/06/1934 do Tribunal da Comarca de Setúbal a Francisco José. 

7) Idem, Auto de investigações de 16/07/1934 de um agente investigador do Tribunal Militar Especial.  

8) Idem, Ata da audiência do Tribunal Militar Especial de 08/08/1934. 

9) ANTT, PIDE/DGS, Serviços Centrais, Registo Geral de Presos, liv. 2, registo n.º 233 (Francisco José). PT/TT/PIDE/E/010/2/233. 

10) ANTT, PIDE/DGS, Secção Central, Processo n.º 2.101 da Secção de Defesa Política e Social da PVDE, NT 4.333, Relatório do investi-

gador da PVDE de 27/10/1936. 

11) Idem, Auto de corpo de delito indireto de 30/09/1936 – 3.ª testemunha, Abel Monteiro. 

12) Idem, Auto de corpo de delito indireto de 30/09/1936 – 1.ª testemunha, Afonso Teixeira de Macedo e Castro. 

13) Idem, Auto de corpo de delito indireto de 30/09/1936 – 2.ª testemunha, Guilherme Mariz. 

14) Ibidem. 

15) ANTT, PIDE/DGS, Serviços Centrais, Registo Geral de Presos, liv. 25, registo n.º 4.911 (Virgílio Rodrigues). PT/TT/PIDE/E/010/25/4911 

16) COSTA, Albérico Afonso, Setúbal sob a Ditadura Militar (1926-1933), Estuário, Setúbal, 2014, p. 48. 

17) CORREIA, Ricardo, Vultos Setubalenses, Setulgráfica, Setúbal, 1986, p. 20. 
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Para a memória do setubalense 

José Manuel Alves dos Reis (1894-1943) 

(Novos elementos biográficos)  

Carlos Mouro  

O nome de José Manuel Alves dos Reis fixou-se na 

memória histórica local por ter sido o único natural de 

Setúbal a morrer na Colónia Penal de Cabo Verde – 

eufemística designação para o estabelecimento im-

provisado pelo Estado Novo «para presos políticos e 

sociais» «nos terrenos denominados do Chão Bom, 

Achada Grande e Ponta da Achada, situados no con-

celho do Tarrafal» da ilha de Santiago, integrante da-

quele atlântico arquipélago. Segundo o texto da nota 

preambular ao Decreto-lei fundacional procedera-se a 

«um reconhecimento cuidadosamente feito por técni-

cos» os quais concluíram que o lugar «reunia as con-

dições necessárias à instalação desta colónia, sob o 

ponto de vista higiénico, de vigilância e dos recursos 

naturais, de comunicações indispensáveis ao seu 

bom funcionamento» [Decreto-lei n.º 26 539, de 

23.04.1936, Diário do Governo, I Série, n.º 94, 23-04-

1936, pp. 445-447]. A realidade revelar-se-ia bem di-

versa para os corpos e almas dos infelizes ali concen-

trados! Ali conviveriam, anos a fio, com a insalubrida-

de do sítio; a agressividade dos extremos climáticos; 

a água empestada (mesmo esta proveniente de poço 

distante e sempre carreada, pelos presos, em quanti-

dade insuficiente, porque os algozes não lhes permiti-

am mais); com os constantes e arbitrários maus-tratos 

físicos e psicológicos infligidos; com a violência dos 

trabalhos-forçados que se lhes impunham; com os 

ataques constantes do anófeles, transmissor da malá-

ria, sem que conseguissem umas simples redes mos-

quiteiras; com a deficientíssima assistência médica e 

medicamentosa; com a péssima e sempre insuficiente 

alimentação... Neste cenário, não surpreende que ali 

tenham morrido, entre 1937 e 1948, 32 resistentes. 

Não surpreende, ainda, que os mesmos tenham 

adoptado bem mais expressivas designações para a 

Colónia: “Campo da morte lenta”, “Aldeia da morte”, 

“Pântano da morte”, “Inferno amarelo”. A primeira 

“leva” – 152 deportados – entrou em 29 de Outubro 

de 1936.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotografia de José Manuel Alves dos Reis 

constante da respectiva ficha do Registo Geral de Presos 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, PIDE/DGS - Serviços Cen-
trais - Registo Geral de Presos 

Documento cedido pelo ANTT.  
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Para a memória do setubalense 

José Manuel Alves dos Reis (1894-1943) 

(Novos elementos biográficos)  

No ano seguinte, em 12 de Junho, chegaria a segunda. 

Entre os 41 homens que a constituíam encontrava-se o 

setubalense J. M. Alves dos Reis que ali viria a morrer, 

em 11 de Junho de 1943, aos 49 anos de idade. De 

como e porquê foi detido e da respectiva biografia prisi-

onal Diogo Ferreira escreveu nas páginas desta Revis-

ta LASA, no já distante Verão de 2019. Tempus fugit! 

Então, o Autor sintetizou os elementos já conhecidos e 

revelou outros, inéditos, dando conta das peripécias 

que envolveram o “caso Alves dos Reis”, desde a de-

tenção à morte, em condições dramáticas, após 72 me-

ses de Tarrafal. Sem culpa formada! Sem julgamento! 

Recentemente, alargado de pormenores e de referên-

cias, foi esse texto republicado em opúsculo: José Ma-

nuel Alves dos Reis. O setubalense que perdeu a vida 

no Campo de Concentração do Tarrafal. 

Porquê, então, teimar em trazer o nome daquele resis-

tente, às páginas da Revista? 

Quando preparava o texto que aqui publicou, teve Dio-

go Ferreira a modéstia de contactar-me, no sentido de 

eu lhe encontrar o assento de baptismo de Alves dos 

Reis. Invocava a minha maior experiência na consulta 

do acervo paroquial sadino. O dito documento seria, 

nas suas palavras, a “cereja no topo do bolo”. Com 

agrado, no anseio de corresponder ao simpático pedi-

do, procurei nos assentos de baptismo das quatro fre-

guesias de Setúbal, tendo por referência a data conhe-

cida para o nascimento de José, a qual consta na ficha 

do Registo Geral de Presos: 17 de Fevereiro de 1894. 

Procurei e… não encontrei! Há pouco tempo atrás, fiz a 

mesma tentativa, a propósito de conversas havidas 

com o amigo Albérico Afonso Costa, quando este ulti-

mava o primeiro volume do seu, entretanto já saído dos 

prelos, Setúbal sob o Estado Novo. A Resistência a 

Salazar. Como não podia deixar de ser, Alves dos Reis 

é referido. Para mais, o Autor documenta abundante-

mente o contexto da acção e da resistência de tantos e 

tantos setubalenses (naturais ou adoptivos), interroga-

dos, detidos, encarcerados, mortos. Novas buscas… 

novo insucesso! 

Posteriormente, ao reunir elementos que nada têm que 

ver com o “caso Alves dos Reis”, encontrámos o assen-

to de casamento dos pais daquele tarrafalista. Depois 

localizámos o próprio assento de baptismo, bem como 

o de três seus irmãos e de uma irmã. Os elementos 

assim reunidos justificam, a nosso modesto ver, que 

José Manuel Alves dos Reis volte a estas páginas, pois 

que são elementos novos para a biografia daquele ma-

logrado setubalense ainda ignorado por tantos dos con-

terrâneos. 

Os progenitores 

José Manuel Alves dos Reis – como tantas e tantos 

setubalenses – tem uma “costela” alentejana. 

O pai – José Francisco Alves dos Reis – nasceu na 

freguesia de São Salvador, concelho de Odemira, «às 

onze horas da manhã» de 20 de Fevereiro de 1863. 

Seria baptizado na respectiva paroquial em 24 do mes-

mo mês e ano como «filho natural de Francisco Alves 

Reis, solteiro, natural da freguesia de Santa Maria», da 

mesma vila, «e de Maria das Candeias, solteira, natu-

ral» da já referida freguesia de São Salvador. Era «neto 

paterno de Manuel dos Reis e de Maria Guiomar Luiza, 

e materno de Romão Nunes e de Felicidade Maria de 

Matos». Estamos em crer que a família Reis não seria 

de todo desmerecida entre os pouco mais de 17 000 

habitantes que, então, se espalhavam pelo vasto con-

celho de Odemira (o maior município português, com 

mais de 1720 Km2). Só assim compreendemos que o 

neófito tenha sido apadrinhado por «José dos Reis, 

proprietário», e que com a coroa de Nossa Senhora 

das Neves – invocada por madrinha – tenha tocado 

«José Augusto de Almeida, casado, amanuense da 

Administração do Concelho».  

A mãe – Maria da Conceição – nasceu na bem setuba-

lense freguesia de São Sebastião, «pelas onze horas 

da noite» de 29 de Junho de 1868, «filha legítima e 

primeira do nome de António Maximiano Catalão, marí-

timo, e de Paulina Augusta da Silva, recebidos nesta 

freguesia onde são moradores, na Rua da Praia; am-

bos naturais de Setúbal». Era «neta paterna de Manuel 

António Catalão e de Cláudia Augusta, e materna de 

João Luís da Silva Liberato e de Maria da Conceição». 
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Para a memória do setubalense 

José Manuel Alves dos Reis (1894-1943) 

(Novos elementos biográficos)  

Na cidade do Sado se conheceram e casaram José 

Francisco e Maria da Conceição – os pais do malogra-

do José Manuel. O enlace teve lugar na paroquial de 

São Sebastião, em 11 de Maio de 1889. O noivo foi 

identificado como solteiro e «soldador» de profissão. 

Por certo, como a tantos outros sucedera e sucederia, 

o universo conserveiro setubalense e a perspectiva de 

uma vida mais desafogada numa cidade em franco 

processo de industrialização atraíra o odemirense a 

Setúbal, abandonando a Odemira natal. A noiva, tam-

bém solteira, foi identificada como «doméstica». Teste-

munharam o casamento «Francisco Carlos Ajú, casa-

do, negociante, morador na Praça do Quebedo, e Ber-

nardino Pedro Mira, casado, alfaiate, morador na Rua 

dos Ourives». Todos os directos intervenientes sabiam 

escrever, pelo que puderam assinar o respectivo ter-

mo. 

 

Os irmãos 

Logo no ano imediato, em 10 de Fevereiro, nasceu o 

primeiro filho do casal José Francisco e Maria da Con-

ceição: Armando. Seria baptizado em São Sebastião, 

em 14 de Setembro do mesmo ano de 1890. O pai, 

entretanto, e em tão pouco tempo, mudara de ocupa-

ção. Então, o celebrante identificou-o como «lojista». 

O casal residia na Ladeira das Fontaínhas. Como pa-

drinho compareceu «José Maria da Cruz Moreira, ca-

sado, comissário da polícia fiscal». Por madrinha foi 

invocada «Nossa Senhora da Conceição, tocando com 

a respectiva prenda o avô materno […] António Maxi-

miano Catalão». Armando Moreira dos Reis, de seu 

nome completo, viria a falecer, com sete meses, em 

22 de Setembro do ano natal. 

Seguiu-se o nascimento, em 16 de Julho de 1891, de 

outro irmão – Abel –baptizado, na mesma paroquial, 

em 26 de Outubro do dito ano. Maria da Conceição 

continua a ser identificada como «doméstica». Porém, 

o pai mudara, uma vez mais, de ocupação! É agora 

referido como «tendeiro». O casal mantinha o lar na 

Ladeira das Fontaínhas. «Assistiu às cerimónias Antó-

nio José das Neves, solteiro, marítimo, e foi invocada 

[por madrinha] Nossa Senhora das Dores, tocando 

com a prenda Francisco Fernandes da Costa». Teve 

vida curta. De facto, em 13 de Novembro de 1892 pô-

de o Coadjutor da paróquia de São Sebastião – Fran-

cisco Maria Teixeira Cobellos – lavrar o assento de 

óbito de Abel Neves dos Reis. 

Em 26 de Setembro de 1892 nasceu outro irmão – 

Amândio – baptizado na mesma paróquia em 31 de 

Julho do ano imediato. O pai, irrequieto no que respei-

ta à ocupação, foi identificado como «comerciante». A 

residência do casal continuava a ser nas Fontaínhas. 

«Assistiram João Augusto de Oliveira, barbeiro, e Ce-

cília Augusta Catalão, doméstica, solteira». 

Em 9 de Junho de 1896 nasceria a única irmã que lhe 

conhecemos, baptizada em 5 de Fevereiro do ano se-

guinte como Maria Stael. Que inspiração terá sido esta 

de dar a Maria o apelido da intelectual, ensaísta e ro-

mancista francesa Anne-Louise Germaine de Staël-

Holstein (1766-1817), mais conhecida como Madame 

de Staël? O pai foi, desta feita, identificado como 

«empregado do comércio». «Foi padrinho Manuel Jo-

sé da Costa Sobrinho, lojista, casado, morador na fre-

guesia de Nossa Senhora da Boa Viagem, da vila da 

Moita […], e madrinha Virgínia Amália Catalão, soltei-

ra, de ocupação doméstica, moradora nesta freguesia 

[S. Sebastião]». Ambos, padrinho e madrinha, pude-

ram assinar o assento. Pelos averbamentos àquele 

termo ficamos a saber que Maria Stael «casou com 

Carlos José Louro Júnior, na Conservatória de Montijo, 

em 29 de Setembro de 1917»; que Louro Júnior 

faleceu em 21 de Maio de 1966 e que Maria faleceu, 

na freguesia sadina de São Sebastião, em 15 de Abril 

de 1977. 

Nascimento do próprio 

Entretanto, em 17 de Fevereiro de 1894, nascera José 

Manuel Alves dos Reis. Sublinhe-se, desde já, que é 

esta a data natal que consta da respectiva ficha da 

polícia política. Como explicar, então, não ter eu locali-

zado o respectivo assento quando, atentamente, o 

procurei? A resposta é simples: José, por motivos que 

desconhecemos, só foi solenemente baptizado em 5 

de Fevereiro de 1897, no mesmo dia em que foi bapti-

zada a irmã Maria Stael! 
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José Manuel Alves dos Reis (1894-1943) 

(Novos elementos biográficos)  

Deixamos aqui arquivada a transcrição integral do res-

pectivo assento: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assento de baptismo de José [Manuel Alves dos Reis], na paróquia 

setubalense de São Sebastião, em 5 de Fevereiro de 1897. 

José nascera em 17 de Fevereiro de 1894. 

Imagem cedida pelo ADSTB – Arquivo Distrital de Setúbal 

 

«Aos cinco dias do mez de fevereiro do anno de mil 

oito centos noventa e sete, n’esta egreja parochial de 

São Sebastião, da cidade e concelho de Setúbal, patri-

archado de Lisboa, com minha licença o Reverendo 

presbytero Francisco Xavier Teixeira Cobellos, admi-

nistrou solemnemente as cerimonias de sacramento 

do baptismo a um individuo do sexo masculino a quem 

deu o nome de // de José, já pelo mesmo presbytero 

particularmente baptizado, e que nasceu n’esta fregue-

zia as quatro horas da manhã do dia desesete do mez 

de fevereiro do anno de mil oito centos noventa e qua-

tro, filho legítimo de José Francisco Alves dos Reis, 

empregado do comércio, natural da freguezia do Sal-

vador da villa e concelho de Odemira, diocese de Beja, 

e de Maria da Conceição, d’ocupação domestica, natu-

ral e ambos recebidos moradores e parochianos n’esta 

freguezia de São Sebastião, na rua da Parreira, dezoi-

to; neto paterno de Francisco Alves dos Reis e Maria 

das Candeias e materno de António Maximiano Cata-

lão e Paulina Augusta da Silva. Foi padrinho Manuel 

José da Costa Sobrinho, logista, casado, morador na 

freguesia de Nossa Senhora da Boa Viagem da vila da 

Moita do dito patriarchado, e madrinha Cecilia Augusta 

Catalão, solteira, d’ocupação domestica, moradora 

n’esta freguezia. E para constar lavrei em duplicado 

este assento que depois de lido e conferido perante os 

padrinhos, comigo assigna o padrinho só por a madri-

nha não saber escrever. Era ut supra. 

«Manuel José da Costa Sobrinho 

«O Prior, Cornélio Honório da Graça e Silva». 

 

Permita-se-nos um parêntesis para esclarecer que a 

Rua da Parreira, referida no assento transcrito como 

sendo a da residência dos progenitores do baptizado, 

passou a denominar-se, após 15 de Fevereiro de 

1911, como Rua Gil Vicente, em lembrança do drama-

turgo e poeta português do mesmo nome. Ainda exis-

te, no Bairro de São Domingos, território da Junta de 

Freguesia de São Sebastião, com início na Rua do 

Forte (ao Miradouro de São Sebastião) e fim na Rua 

José Fontana. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Antiga Rua da Parreira, no Bairro de São Domingos, Setúbal, vista 

de sul e de norte. 

Nesta artéria urbana – a qual o poder municipal republicano  

rebaptizou como Rua Gil Vicente, em 15 de Fevereiro de 1911 – 

nasceu Alves dos Reis, em casa hoje de difícil identificação. 
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Idem, Antiga Rua da Parreira, no Bairro de São Domingos, Setúbal, 
vista de sul e de norte. 

 

Por um averbamento aposto ao citado documento fica-

mos a saber que Alves dos Reis «casou civilmente com 

Adélia Augusta da Conceição Louro, em 8 de Março de 

1919, na freguesia e concelho de Montijo. Assento n.º 

12/1919 da Conservatória do Montijo. Boletim n.º 61, 

maço n.º 7-A, ano de 1989». 

Sublinhe-se o apelido da nubente: Louro. O mesmo 

usado pelo noivo de Maria Stael, irmã de Alves dos 

Reis: Carlos José Louro Júnior. Esta coincidência e o 

facto de ambos – Adélia e Carlos – serem, muito prova-

velmente, oriundos da mesma freguesia e concelho – 

Montijo – leva-nos a supor existir aqui uma relação fa-

miliar que não conseguimos estabelecer. 

 

Palavras finais 

Urge colocar o ponto final nesta já longa e áspera pro-

sa. Julgamos ter conseguido, em relação a José Manu-

el Alves dos Reis, documentar-lhe as origens familia-

res, com raízes em Odemira e em Setúbal, caracteri-

zando, também, a inconstância ocupacional de seu pai, 

com cinco profissões conhecidas, entre 1889 e 1896. 

Documentámos o nascimento de três irmãos seus 

(bem como o óbito de dois deles – Armando e Abel) e 

de uma irmã. Para esta, ficámos a conhecer, também, 

a data e lugar do casamento, o nome do marido, a data 

de óbito deste e dela própria. Documentámos o nasci-

mento do próprio, na freguesia de São Sebastião, con-

firmando a data que se conhecia pela ficha da polícia 

política. Ficámos, por fim, a conhecer a data exacta do 

seu matrimónio civil com Adélia Augusta da Conceição 

Louro, celebrado na Conservatória do Montijo. 

 

Muito fica por conhecer da biografia de Alves dos Reis. 

Em Setúbal terá frequentado a escola (e concluído?) a 

instrução primária: assinava de seu punho e, sublinhe-

se, com segura caligrafia, como pode ver-se numa car-

ta que, no Tarrafal, escreveu (há um excerto reproduzi-

do nesta Revista, a ilustrar o já citado artigo de Diogo 

Ferreira). Por ofício foi marceneiro. Como resistente, 

envolveu-se, por certo, com militantes libertários 

(quando a CGT ainda hegemonizava o movimento ope-

rário). Terá, muito provavelmente, estabelecido contac-

tos com alguns dos intervenientes na frustrada tentati-

va de Greve Geral Revolucionária de 18 de Janeiro de 

1934. Terá, depois, tido contactos com o movimento 

comunista, em afirmação. Ou terá sido um daqueles 

que, pura e simplesmente, se revoltou contra as péssi-

mas condições de vida impostas, que sentiam no corpo 

e na alma, mantendo-se sem partido? Assim quer Ma-

nuel Francisco Rodrigues (1901-1977), anarquista 

tolstoiano, tarrafalista também, nas páginas do seu Tar-

rafal, aldeia da morte. O diário da B5, onde lhe dedica 

três páginas sentidas e arrepiantes. Seja como for, este 

setubalense é um símbolo local da luta contra a repres-

são, contra Salazar, contra o Fascismo. Foi nessa con-

dição que em 11 de Agosto de 2021, por proposta da 

Comissão Municipal de Toponímia, a CMS atribuiu o 

nome de José Manuel Alves dos Reis a uma praceta 

no Bairro Urbisado, em Setúbal. No local ninguém co-

nhece este topónimo! Na praceta em causa não foi, 

ainda, colocada a respectiva placa toponímica! Fica 

este reparo à atenção da União das Freguesias de Se-

túbal. 

Sem sermos ambiciosos, gostaríamos que deste contri-

buto para a memória de Alves dos Reis ficasse um 

alerta para quant@s se dedicam à ingrata tarefa de 

fazer História Local. Os ricos fundos documentais dis-

poníveis – imprensa, paroquiais, notariais e tantos ou-

tros –, para que se tornem proveitosos, merecem e 

carecem de uma exploração por “arte de arrasto” e não 

de “pesca à linha”. No mesmo sentido se pronunciava 

já António José Saraiva (1917-1993), em 1969, referin-

do-se à documentação inquisitorial, logo a abrir o en-

saio Inquisição e Cristãos Novos. Explorar “por arrasto” 

tão volumosas massas documentais é, bem o sabe-

mos, tarefa morosa, árdua, a exigir trabalho de equipa

(s) e sempre na certeza de que os resultados a obter 

não se compaginam com exigências de calendário(s)… 
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O Moinho do Pau e o Forte da Estrela 

Um episódio da guerra civil em Setúbal (1832-34) 

António Cunha Bento e Horácio Jorge Pena 

Durante o século XIX, Portugal viveu dois principais 

momentos de guerra civil: o primeiro, entre os anos 

de 1832 e 1834; o segundo, entre 1846-47 (Revolta 

da Maria da Fonte, início e termo da Patuleia). Foi 

precisamente no contexto desta última que decorreu 

em Setúbal a Batalha do Alto do Viso (1 de Maio de 

1847), com inúmeras baixas entre os adversários – 

tropas de D. Maria II, comandadas pelo Conde de 

Vinhais, contra as da “Junta Insurrecional”, sob co-

mando do Visconde de Sá da Bandeira. O armistício 

seria promovido pela Grã-Bretanha e Irlanda, sendo 

assinado na Casa Branca de Gramido, Valbom, Gon-

domar, a 29 de Junho de 1847. 

Consideremos aqui, no entanto, apenas o primeiro 

dos referidos períodos e, concretamente, o confronto 

que teve lugar em Setúbal, no ano de 1834.   

 

O enigma das espadas cruzadas 

A data “12 de abril de 1834”, inscrita na “Planta das 

Fortificações da Vila de Setúbal”, levantada naquele 

mesmo ano, pelo então 2.º Tenente do Real Corpo de 

Engenheiros, Caetano Alberto Maia, sob duas espa-

das cruzadas, referir-se-á a um episódio da guerra 

civil que, entre 1832 e 1834, colocaram em confronto 

absolutistas e liberais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planta das fortificações da Villa de Setúbal, que de ordem de S. M. 

I. o Duque de Bragança levantou o 2º. Tenente do Real Corpo de 

Engenheiros Caetano Alberto Maia no ano de 1834. No lado direito, 

ao centro, está representado o denominado “Reduto do Moinho do 

Pau” (nº. 12, da legenda). Em torno desta representação, sob o 

desenho de duas espadas cruzadas, pode ler-se a data “12 de Abril 

de 1834”. (Pormenor à direita). 

Uma guerra civil a caminho do sul. 

Enfrentando as tropas liberais do general Saldanha, 

em Julho de 1833, o francês general Luís Bourmont, 

que viera para Portugal, ao serviço de D. Miguel, co-

mandava o cerco do Porto. Por esta altura, as tropas 

miguelistas estavam a perder o controlo de todo o 

País. A guerra entre liberais e absolutistas passou a 

deslocar-se para o sul. D. Pedro, dispondo de cerca 

de quarenta mil homens decididos a rechaçar os ab-

solutistas, assume posições estratégicas em povoa-

ções como Almada, Cacilhas, Palmela e Setúbal. Ain-

da assim, as tropas miguelistas capitaneadas por Luís 

Bourmont - entretanto nomeado por D. Miguel minis-

tro de Guerra - conseguem instalar-se na Capital, nas 

zonas do Lumiar (D. Miguel) e do Campo Grande 

(Bourmont), enquanto D. Pedro tinha o seu quartel-

general em Campolide. 

 

O confronto liberais-absolutistas no sul do País.  

O caso de Setúbal. 

Tendo por guia um estudo publicado na primeira dé-

cada do nosso século divulgando bem documentada 

cronologia das participações do Regimento de Infan-

taria N.º 14 (que, a partir de 9 de julho de 1829, pas-

sara a designar-se por Regimento de Tavira), acom-

panhemos o episódio local. 

Em 1834, integrando as tropas do francês Luís Bour-

mont, ao serviço dos absolutistas: “em 12 de Abril, a 

Brigada de Cabreira [Tomás António da Guarda Ca-

breira Correia da Silva da Ponte e Alvelos Drago Va-

lente de Faria Cabreira] (1792-1834) ataca Setúbal, 

mas a forte resistência liberal obriga-o a retirar para 

S. Marcos da Serra. No dia 24, Cabreira investe as 

alturas de S. Bartolomeu de Messines, ocupadas pelo 

liberal Sá da Bandeira. Depois de horas de luta, os 

Liberais retiram para Silves, deixando no campo 35 

mortos, 70 feridos, bagagens e artilharia. Por este 

sucesso é o Brigadeiro Cabreira promovido a Mare-

chal de Campo”. (Cf. O 14 de Infantaria, Lisboa, Co-

ord. Coronel de Infantaria Rui Moura, s.l., Regimento 

de Infantaria N.º 14, 2009, p. 45). 
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O Moinho do Pau e o Forte da Estrela 

Um episódio da guerra civil em Setúbal (1832-34) 

Prossegue o citado relato: “No verão de 1833, o gros-

so do exército miguelista estava concentrado no norte 

para um ataque definitivo aos liberais, cuja situação 

era cada vez mais desesperada. Foi então que o du-

que da Terceira tentou uma manobra de diversão para 

atrair ao sul algumas tropas miguelistas”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Louis-Auguste-Victor de Ghaisne, conde de Bourmont, comandante 

do exército miguelista (1833-1834) 

 

Luís Bourmont, juntamente com o Brigadeiro Tomaz 

António Cabreira, comandam uma força militar com-

posta por 2000 homens (dos Regimentos de Infantaria 

nºs. 2 e 14; Caçadores 4 e, elementos de Batalhões 

de Voluntários Realistas e Milícias) destacada desde 

março de 1834, para lutar desde Santarém até ao Al-

garve, com o objetivo de reforçarem os apoios milita-

res do Miguelismo no Sul do País.  

Encontrando, no entanto, forte resistência em Setúbal, 

as tropas miguelistas retiram-se para Alcácer do Sal. 

(Cf. Rui Moura, Op. cit., pp. 42-45). 

 

Caetano Alberto Maia e as fortificações  

setubalenses 

Carlos Alberto Maia (Lisboa, 7 de Agosto de 1807 - 4 

de julho de 1888) que ascenderia à patente de gene-

ral, enquanto integrante do Corpo de Engenheiros do 

Exército foi destacado em 1833 para Setúbal para 

“proceder às fortificações da, então, vila”:  

“Acometida a vila de Setúbal pelas tropas realistas em 

12 de abril de 1834, tomou parte na defesa de que 

ficaram vencedoras as forças liberais. Em 24 de Julho 

desse ano era Caetano Alberto Maia promovido a pri-

meiro-tenente de engenheiros. 

“Feita a Convenção de Evoramonte [26 de Maio de 

1834], foi nomeado comandante de engenheiros na 

Praça de Abrantes, e neste lugar se conservou duran-

te os acontecimentos de 1837 que terminaram no 

combate do Chão da Feira” (conf. O Ocidente, 1 de 

Agosto de 1888). 

Regressando à inscrição “12 de Abril de 1834”, dese-

nhada no mapa de Caetano Alberto Maia, cremos re-

ferir-se aquela ao recontro entre liberais e absolutis-

tas, ocorrido em Setúbal, em terrenos assinalados na 

planta levantada por este militar, os quais podemos 

situar no lugar do projetado “Forte da Estrela”.  

 

A Ladeira e o Forte da Estrela 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Placa toponímica que identifica a artéria que começa junto ao antigo 

Forte da Estrela (atual Estação Elevatória para abastecimento de 

água) e que desce da Rua Camilo Castelo Branco para a Rua Antó-

nio José Batista. 
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Um episódio da guerra civil em Setúbal (1832-34) 

A data e o desenho das espadas assinalam exata-

mente o então designado “Forte da Estrela”, projetado 

para os terrenos onde hoje se encontra a estação ele-

vatória de água, na Rua Camilo Castelo Branco, tor-

nejando, precisamente, para a Ladeira do Forte da 

Estrela.  

Tal construção, ainda que representada em mapa, 

não terá chegado a levantar-se completamente, sen-

do rudimentar “reduto” fortificado, seguindo o destino 

de outros que igualmente não terão passado de pro-

jeto.  

Como se nos lembra: “Através do estudo das várias 

plantas da fortificação de Setúbal, pudemos verificar 

as várias alterações que foram sendo propostas pelos 

engenheiros, nomeadamente nos baluartes e no 

acrescentamento de obras externas como as esplana-

das, os terraplenos e os fortes. Apesar disso, aquelas 

nunca chegaram a ser concluídas como previsto nos 

projetos […]. “Ao longo da Barra do Sado, encontra-

vam-se dispersos pelo território vários fortes e torres 

que reforçavam a defesa da fortificação de Setúbal. 

Aqueles achavam-se localizados em pontos estratégi-

cos importantes, adaptados à configuração do terreno 

e estudados minuciosamente para garantir um poder 

de fogo eficaz. Faziam parte daquela rede de fortifica-

ções a Torre do Outão, o Forte de Vieiros, o Forte de 

N.ª Sr.ª da Ajuda, o Forte de S. Filipe, a Atalaia na 

encosta da Serra da Arrábida e o Forte de Albarquel. 

Para além destes, nas proximidades de Sesimbra, 

encontravam-se os Fortes de Santiago de Sesimbra, 

construído após a Restauração da Independência, e o 

Forte de São Teodósio. Perto daqueles estavam os 

Fortes de São Domingos da Baralha ou Baliera, o 

Forte de N.ª Sr.ª do Cabo, o Forte de São Pedro e o 

Forte da Arrábida. Todos eles formavam uma rede 

defensiva que, juntamente com as muralhas de Setú-

bal, Alcácer do Sal e Sesimbra, protegiam a entrada 

na Barra do Sado e auxiliavam na defesa da cidade 

de Lisboa”. (Cf. Maria Isabel Caetano Leitão, “A Forti-

ficação Abaluartada da Praça de Setúbal. A fortifica-

ção construtiva vista a partir da iconografia”, Almadan, 

II Série, 21 - Tomo I, Almada, Centro de Arqueologia 

de Almada, Julho de 2016, pp. 144-158).  

 

 

 

O “Reduto do Moinho de Pau” 

Quanto ao designado “Reduto do Moinho de 

Pau” (legenda 12 da planta de Caetano Maia), este 

aparece em outros estudos caracterizado como lugar 

de um engenho outrora existente junto aos terrenos 

em cujas imediações se acha atualmente a Praça de 

Touros Carlos Relvas.  

Segundo o Arqueólogo António Inácio Marques da 

Costa (1857-1933), aí encontrou o geólogo e paleon-

tólogo Carlos Ribeiro “dois sílices de talhe intencional 

que o mesmo sábio atribuiu a um ser inteligente”.  

Naquele mesmo local, António Inácio Marques da 

Costa [1857-1933] encontraria ainda pedaços de pe-

derneira sílex pyromacho, talhados intencionalmente: 

“Por algum tempo estive em dúvida sobre a classifica-

ção do terreno onde os encontrei e que tão semelhan-

te era ao pliocénico; porém, uma observação mais 

detida do terreno levou-me a convicção de que estes 

pedaços de pederneira provinham de um terreno bem 

atual, pois que é um aterro artificial feito com areias 

pliocénicas (o que deu lugar à dúvida) no cimo da co-

lina onde se achava o Moinho de Pau e com o fim de 

elevar mais a altura do moinho” (A. I. Marques da 

Costa, “Estações pré-históricas dos arredores de Se-

túbal. Apontamentos para o seu estudo”, O Arqueólo-

go Português, dir. J. Leite de Vasconcelos, Vol. VII, 

Lisboa, Imprensa Nacional, 1903, p. 278). 

Num troço da Rua Camilo Castelo Branco, frente ao 

Hospital de S. Bernardo, e também nas proximidades 

da Praça de Touros Carlos Relvas, existiu, efetiva-

mente, até quase finais do século XX um moinho, do 

qual se conservam ainda registos fotográficos. Poderá 

considerar-se essa construção como “Moinho Fortifi-

cado” (legenda 13, da carta em análise), remanescen-

te de uma outra da qual terá derivado a antiga desig-

nação de “Reduto do Moinho do Pau”?       
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O Moinho do Pau e o Forte da Estrela 

Um episódio da guerra civil em Setúbal (1832-34) 

Tomás Cabreira, o militar absolutista  

Tomás António da Guarda Cabreira Correia da Silva 

da Ponte e Alvelos Drago Valente de Faria, oficial da 

causa miguelista, tornado Conde de Lagos e Visconde 

do Vale da Mata, nasceu a 20 de Outubro de 1792, em 

Castro Marim e faleceu a 21 de Novembro de 1834, 

assassinado na prisão de Faro, onde se encontrava 

detido.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Autógrafo de Tomás António da Guarda Cabreiro e  

Brasão de Armas dos Cabreiras do Algarve 

 

Em breve anotação biográfica compilada em Portugal - 

Dicionário Histórico, Corográfico, Heráldico, Biográfico, 

Bibliográfico, Numismático e Artístico (Volume II, Lis-

boa, Edições Romano Torres, págs. 574-575), informa

-se que Tomás Cabreira, “fazendo parte do exército de 

Santarém, foi em princípios de março de 1834 manda-

do para o Algarve com uma força de mais de dois mil 

homens, a fim de contrariar as operações do general 

Sá da Bandeira, que pouco antes havia desembarcado 

em Lagos. Depois de tomar Alcácer do Sal e de fazer 

uma tentativa de ataque sobre Setúbal, marchou para 

o sul, e entre as suas forças e as de Sá da Bandeira 

se travou o combate de S. Bartolomeu de Messines 

em 24 de abril do referido ano de 1834, ficando vitorio-

sos os miguelistas. Tomás Guarda Cabreira foi então 

elevado a marechal de campo. Continuando no Algar-

ve, teve pouco depois de depor as armas em resultado 

da convenção de Évora-Monte, realizada no seguinte 

mês de maio”.  

Logo após, foi viver para Tavira, onde residiam esposa 

e filhos.  

Em 18 de Setembro foi preso, encerrado na cadeia de 

Faro, onde foi assassinado, por embuçados que con-

seguiram penetrar no presídio e chegar à cela onde se 

encontrava (Cf. António Cabreira, Celebração Cente-

nária do Marechal de Campo Tomaz Cabreira, Lisboa, 

Imprensa Libânio da Silva, 1934). 

Uma lápide colocada na frontaria do prédio com os 

números de polícia 8, 8A e 10, da Praça Ferreira de 

Almeida, em Faro, perpetua, com os seguintes dize-

res, a memória deste intrépido militar (grafia da épo-

ca): 

 

 

 

“Homenagem ao glorioso Marechal de Campo 

TOMAZ ANTÓNIO DA GUARDA CABREIRA 

Conde de Lagos e Visconde de Vale da Mata 

Governador das Armas do Algarve 

Que se distinguiu em notáveis feitos militares  

E foi assassinado cobardemente na Cadeia 

 Então existente no centro desta Praça onde o haviam  

Encerrado em menospreso da Justiça e da Lei 

Comemorando o I Centenário do nefando acto 

Inaugurou-se solenemente esta lápida 

Em 21 de Novembro de 1934.  
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D. José Ornelas: o Bispo que “nasceu” em Setúbal 

Isabel Melo  

A saída de D. José Ornelas da Diocese de Setúbal foi 

pela primeira vez noticiada pelo jornal O Setubalense, 

dizendo que deixaria de ser Bispo de Setúbal e iria 

assumir a Diocese de Leiria- Fátima. Essa notícia foi 

logo de seguida confirmada pelo 7 Margens, jornal 

especializado em notícias do foro religioso, que já ti-

nha apurado junto de fontes eclesiásticas uma saída e 

nomeação para muito breve.  

E foi a 28 de Janeiro de 2022 que o Papa Francisco 

nomeou D. José Ornelas como Bispo de Leiria-Fátima, 

sucedendo a D. António Marto, que renunciou ao car-

go por motivos de saúde. D. José é ainda Presidente 

da Conferência Episcopal Portuguesa desde 2020 e 

“vai agora liderar a mais importante diocese portugue-

sa e uma das mais importantes a nível mundial, tendo 

chegado a ser falado para assumir o cargo de Patriar-

ca de Lisboa, aquando da saída de D. Manuel Cle-

mente”, disse o jornal 7 Margens. “A escolha foi consi-

derada positiva, pois D. José é considerado um dos 

membros do episcopado mais alinhados com as orien-

tações do Papa Francisco”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                           Em Setúbal 

 

 

Percurso até Setúbal 

 

D. José Ornelas foi nomeado Bispo de Setúbal a 24 de 

Agosto de 2015 pelo Papa Francisco e a sua ordena-

ção episcopal teve lugar a 25 de Outubro do mesmo 

ano, na catedral da diocese sadina, onde tomou pos-

se. Teve como antecessores, D. Manuel Martins, pri-

meiro Bispo de Setúbal, e D. Gilberto Canavarro dos 

Reis, que ocuparam o cargo até à renúncia por moti-

vos de idade.  

D. José Ornelas Carvalho nasceu a 5 de janeiro de 

1954, em Porto da Cruz, Madeira, tendo feito a sua 

formação religiosa na Congregação dos Sacerdotes do 

Coração de Jesus, Dehonianos, e sido ordenado pa-

dre na sua terra natal, a 9 de agosto de 1981. Especia-

lista em Ciências Bíblicas, com o grau de doutor em 

Teologia Bíblica pela Universidade Católica Portugue-

sa, foi docente desta instituição académica entre 1983-

1992 e 1997-2003. Foi superior da Província Portugue-

sa dos Sacerdotes do Coração de Jesus, cargo que 

assumiu em 2000, e seria eleito superior geral dos 

Dehonianos, em 2003, cargo que ocupou até 6 de ju-

nho de 2015. 

Após estes mandatos, D. José Ornelas tinha sido indi-

gitado, a seu pedido, para uma missão em África, mas 

o Papa Francisco nomeou-o bispo de Setúbal em 

agosto de 2015. Quase em paralelo com esta nomea-

ção, no sentido de que foi apanhado de surpresa, foi, 

em Junho de 2020, eleito Presidente da Conferência 

Episcopal Portuguesa. Disse nessa altura que “já me 

sentia pouco à vontade em atender à realidade da dio-

cese de Setúbal, que é a quarta do país em população 

e de uma realidade social e económica complicada”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
No momento da ordenação, em Setúbal 
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Legados e caminho próprio 

 

De facto, sempre se destacou o modo como D. José 

Ornelas se dedica aos problemas da sociedade, aos 

problemas dos outros e com especial atenção para 

com os mais desfavorecidos. Aliás, numa entrevista ao 

Jornal de Leiria, em Dezembro de 2020, perguntavam 

o que achava de o associarem a D. Manuel Martins, 

primeiro Bispo de Setúbal, em que o chamavam de 

“Bispo Vermelho” pela acção de denúncia de situações 

de fome e de injustiça social. Respondeu na altura que, 

quanto a cores, não era daltónico e que isso não o pre-

ocupava, mas que, tal como D. Manuel Martins, não 

defendia nenhuma ideologia, mas sim a defesa do 

Evangelho e da dignidade das pessoas. E “o Evange-

lho é sal e luz”. Afirmou ainda que “a pandemia ensi-

nou que a miséria custa muito caro e que não nos po-

demos dar ao luxo de ter miséria entre nós.”  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Com o Papa Francisco e com D. Gilberto Reis 

 

O então Bispo de Setúbal e Presidente da Conferência 

Episcopal Portuguesa considera que a Encíclica Fra-

telli Tutti (Todos Irmãos), do Papa Francisco, é um tex-

to dedicado à fraternidade e à amizade social, que pro-

cura acender uma luz de esperança numa humanidade 

sofrida e especialmente neste tempo de pandemia, 

frisando que “uma sociedade moderna não pode per-

mitir a exclusão e a miséria“. Foi o primeiro bispo da 

Igreja Católica Portuguesa a entrar voluntariamente em 

quarentena e disse que “este novo coronavírus pode 

mudar a Igreja, a sociedade e o mundo”. 

O Presidente da Conferência Episcopal tem tido uma 

voz activa em diversos eventos, nomeadamente ape-

lando à mudança do paradigma e ao papel da mulher 

na igreja. Insurgiu-se contra fenómenos tradicionalistas 

em ascensão na Igreja portuguesa, como o regresso 

das missas em latim, e diz que a igreja tem de se reno-

var. Defende uma igreja diferente, mais sinodal, em 

que a participação de todos é fundamental.  

Agora, com a sua saída de Bispo de Setúbal, e mais 

uma vez apanhado de surpresa, disse à Agência Ec-

clesia, numa mensagem à Diocese de Setúbal: 

“Quando cheguei cá, pensava que tinha pela frente 14 

anos para servir a Igreja como bispo, não esperava 

nada depois de seis anos – dois dos quais, quase dois 

e meio, em pandemia – por esta mudança”, referindo 

ainda que “para fazer um trabalho, um bispo precisa de 

mais tempo”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Na inauguração da estátua a D. Manuel Martins, em Setúbal 

 

 

A Igreja de que aprendeu a gostar 

 

Numa mensagem de saudade e esperança a Setúbal, 

revelou que escreveu uma carta ao Papa, acerca da 

nova missão que lhe foi pedida, a explicar essa situa-

ção da diocese, tanto mais que estava em situação de 

muitos projectos em curso, nomeadamente em proces-

so sinodal. Assim, para além de reconhecer que “não é 

uma situação agradável para a Diocese de Setúbal, 

aceitou o desafio que acolheu com sentido de serviço à 

Igreja”. 

Assumiu que “parte com saudade de uma igreja de que 

aprendeu a gostar”, como reconheceu nessa mensa-

gem à cidade de Setúbal: “Aqui, convosco, aprendi a 

ser bispo, embora com muitas deficiências, erros e fa-

lhas, de que vos peço perdão e que procurarei melho-

rar.” 

“Não nego que a partida me causa tristeza, não por 

mim, mas pelos projetos que estavam a surgir ou espe-

rando melhores condições para serem lançados. Ficam 

nas mãos de Deus e confiados ao vosso discernimento 

e do próximo bispo”, escreve. “É uma grande alegria 

que levo no coração: foi um privilégio muito gran-

de ter conhecido esta diocese, ter vivido aqui, ter 

sido Igreja aqui, com esta gente, com este povo, 

com esta Igreja que é Setúbal desde as suas ori-

gens”. 

D. José Ornelas ficou como administrador diocesa-

no até à entrada em Leiria-Fátima, altura em que o 

Colégio de Consultores vai eleger um administrador 

diocesano, que dirige a Igreja local até à chegada do 

novo bispo. “Esperamos que não demore muito, por-

que isso não é bom”, adverte. 

D. José Ornelas: o Bispo que “nasceu” em Setúbal 
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Despedida em Setúbal 

 

Já quase no final do episcopado de D. José em Setú-

bal, teve lugar uma missa de acção de graças pelo 

seu ministério episcopal na catedral da Diocese, em 6 

de Março. Foi a sua última presidência, em que, na 

Sé, se despediu de Setúbal perante uma igreja reple-

ta de padres e religiosos, mas também muitos paro-

quianos da região e autoridades civis de Almada e de 

Setúbal. 

Verdadeiramente emocionado, começou por saudar 

todos e disse: “Há 6 anos que aqui entrei e é natural 

que sinta muito afeto. É uma comoção cheia de ale-

gria, por aquilo que vivemos juntos, por aquilo que o 

Senhor nos permitiu fazer, e também de alegria pelo 

que não fizemos, mas pelas sementes que lançámos 

à terra”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Recebendo a Medalha da Cidade 

 

Voltou D. José a declarar: “Hoje, dou graças a Deus 

por me ter chamado para junto de vós, por ter sido 

Igreja convosco aqui em Setúbal. Foi convosco que 

aprendi a ser Bispo.” 

“Também agora me custa sair e me custou aceitar 

este novo chamamento da Igreja. Não pensava sair 

de cá antes de terminar a minha missão de Bispo. 

Mas, como já afirmei, se parto triste, não vou triste, 

pois, na Igreja, habituei-me a ser itinerante e peregri-

no, onde quer que Deus me chame e para a missão 

que Ele escolhe”, acrescentou. 

Para D. José Ornelas, “não é difícil encontrar à nossa 

volta a tentação constante”, em tentativas “de afirma-

ção pessoal”, de quem “não se põe ao serviço dos 

outros, mas se serve deles”. 

“Os tiranetes de hoje” – diz o prelado – provocam 

“morte, destruição, humilhação, refugiados”, em nome 

“de um poder que usam para si próprios. É exatamen-

te o contrário do projeto apresentado por Jesus. Mas 

também Jesus foi confrontado com essa imagem de 

líder que queriam que ele fosse.” 

Chegou com a imagem peregrina da Virgem de Fáti-

ma, disse, e “Maria continua a guiar-me nesse senti-

do, agora indo para Leiria-Fátima, onde se manifes-

tou num período conturbado de doença e de guerra”. 

Fez três pedidos: “Antes de mais, peço-vos que oreis 

para que o Senhor envie, o mais cedo possível, um 

novo Bispo para Setúbal e que até lá vivais em comu-

nhão”, pediu, explicando que, no dia 14 de março, o 

Colégio de Consultores elegerá o administrador dio-

cesano que lhe há-de suceder enquanto não chega o 

novo bispo. 

De seguida, pediu que continue o caminho de Igreja 

sinodal iniciado, “em comunhão com toda a Igreja”, 

para que seja sempre uma “Igreja unida, participativa, 

caminhante e missionária.” 

Por fim, deixou uma mensagem aos jovens pelo ca-

minho feito em conjunto, limitado pela pandemia, mas 

que foi reinventado com criatividade e ardor missioná-

rio: “Fostes para mim um sinal vibrante de alegria e 

generosidade. Que o Senhor faça florescer a vossa 

alegria e o vosso espírito de missão.” 

No final da celebração, o Vigário Geral da Diocese de 

Setúbal, o padre José Lobato, agradeceu ao Papa 

Francisco “pelo bispo que designou e enviou há seis 

anos” e em segundo lugar “pela presença, partilha, 

ensino e testemunho de D. José Ornelas”. “Não esta-

mos zangados, mas ficamos um pouco tristes”, admi-

tiu o sacerdote. “Mesmo sem bispo, não deixaremos 

de ser Igreja e para isso é necessário que todos, a 

começar pelo clero, como todos os membros do povo 

de Deus, estejam unidos, tendo como recurso de 

grande valor o testemunho que D. José nos deixa. 

(...) Pedimos a Deus que lhe dê confiança, força e 

que leve consigo a memória destes anos. Também 

nós sentiremos como nossos os frutos do seu minis-

tério”, terminou. 

Foi ainda oferecida a D. José Ornelas uma pintura em 

azulejo da Sé de Setúbal, local em que nasceu como 

bispo. A data de 13 de Março marca o início do seu 

bispado na diocese de Leiria-Fátima. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Na celebração de 6 de Março, despedida da diocese de Setúbal  

D. José Ornelas: o Bispo que “nasceu” em Setúbal 
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Manuel Mendes na Arrábida 

João Reis Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 1965, o escritor Manuel Mendes (1906-1969), 

autor de contos, romances, biografias e crónicas 

várias, escrevia, ao dedicar o seu livro Roteiro Senti-

mental - A Sul do Tejo a Mário de Azevedo Gomes, 

sobre os textos que compunham esse livro: “Para 

lenitivo do sedentarismo a que obriga a banca do 

escritor, deu-me para calcorrear a nossa terra, ob-

servando a meu jeito o mundo, as usanças e tradi-

ções, detendo-me por vezes num quadro de paisa-

gem, nalguma figura do passado, mas sempre preso 

de interesse pelo que é vivo - o homem em seu la-

bor e infortúnio. São digressões sem plano, ao sabor 

do acaso, mas frequentes, quer em estadias de fé-

rias, passeios de diversão, e, quando calha, no cum-

primento de acidentais deveres. Levo um caderninho 

no bolso e tomo as minhas notas, coisa que ajuda a 

retentiva do escritor, fixa a impressão viva do mo-

mento. Dedico poucas demoras de oficina a estes 

trabalhos.” Quase diríamos estar-se perante um im-

pressionista perante o mundo, o homem e a vida!... 

Sobre Portugal, cronicou Manuel Mendes para três 

títulos, todos eles sujeitos ao mote de “roteiro senti-

mental”, mas diversificando os olhares pela geogra-

fia e pela massa humana - Roteiro Sentimental - 

Douro (1964), Roteiro Sentimental - A Sul do Tejo 

(1965) e Roteiro Sentimental - Os Ofícios (1967). 

No volume de 1965, há dois capítulos que param na 

nossa península - um, a propósito de Fernão Men-

des Pinto, intitulado “Onde o aventureiro deu à cos-

ta” (pp.19-33), datado de Janeiro de 1961; o outro, 

“Pelos mirantes da Arrábida” (pp. 51-63), de Abril do 

mesmo ano. No primeiro, o ponto de paragem é o 

Pragal, poiso para lembrar o herói de Peregrinação 

e para o biografar emotivamente a partir da leitura 

da obra; no segundo, a motivação é a Arrábida, nu-

ma atitude contemplativa da paisagem e evocando 

Frei Agostinho da Cruz. 

É este último que motiva a entrada de Manuel Men-

des numa possível antologia da região de Setúbal. 

Veja o leitor como a Arrábida se pinta de letras e 

palavras, como a sensibilidade escorre por verduras, 

alcantilados e oceano, como o sabor da paisagem 

se mescla com o longe e com o perto, como a serra 

é um convite para a espiritualidade e para o convívio 

com o frade mais arrábido de que há memória, 

Agostinho da Cruz... E sabe bem rever a história 

pelo sentir deste escritor que consigo transportava o 

caderninho da mesma maneira que os impressionis-

tas levavam o cavalete… 
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Pelos Mirantes da Arrábida 

Manuel Mendes. Roteiro Sentimental - A Sul do Tejo. 

Lisboa: Sociedade de Expansão Cultural, 1965, pp. 51-63. 

Abril, 1961 

Reveste-se de beleza e grandiosidade o longo peda-

ço de terra e mar que corre desde o Cabo Espichel a 

Setúbal, acentuando-se preferentemente em seu par-

ticular encanto, quando das águas se levanta a prumo 

o pano de fundo da Serra da Arrábida. A Senhora do 

Cabo é terra de penhascos, batida da ventania, Se-

simbra uma praia de pescadores com o seu buliçoso 

e activo povoado, e daí para diante, sempre à beira 

do mar, encontra-se o recolhido e amorável Portinho, 

depois o Outão já na foz do Sado, com umas tantas 

angrazinhas de permeio, sendo algumas de difícil ou 

impossível acesso, cavadas na falésia que em vários 

pontos desce em escarpa sobre as águas, e onde se 

juntam dois escassos palmos de areia, que muitas 

vezes a preia-mar arrasa. 

Este encontro da pequena serrania com o mar, sob o 

afago da mesma claridade lúcida, reverberante, torna 

os lugares daqui privilegiados, mercê da doçura do 

clima e benignidade da natureza. Caminha-se pela 

serra, espreita-se por entre as matas, e a cada passo 

se enxerga, a perder de vista, a infindável e serena 

mancha azul, num quadro verdadeiramente impressi-

onante de luminosidade e cor. Tudo contribui para 

tornar estas paragens num lugar de excepção, trecho 

de paisagem singularmente surpreendente. 

A linha costeira faz aqui uma reentrância, tornando a 

zona abrigada do impertinente vento norte, que varre 

com fúria grande parte do litoral, agita as águas, le-

vanta a areia, perturba o aprazimento de uma boa 

maioria das nossas praias. Aqui, a costa, ao flectir na 

direcção oeste-leste, defende-se da rajada com a bar-

reira da serra, ficando deste modo exposta ao qua-

drante sul, batida do quente e claro sol, como a anun-

ciar-nos o que de melhor iremos encontrar nas ensea-

dazinhas e nas vastas praias de areal da faixa maríti-

ma do Algarve, também protegidas do castigo da lufa-

da, depois de se dobrar a ponta de São Vicente, por-

que aí a ventaneira, ao despedir-se da nossa terra, 

parece caprichar em fúrias, levantando as ondas con-

tra as rochas, fustigando a penedia, sem deixar se-

quer que o mato cresça, dobrado, rasteirinho com as 

fragas. 

São apenas uns breves quilómetros, em que a Arrábi-

da protege a terra e o mar com o seu abraço, e então 

apreciamos como a natureza se abre deleitadamente 

à luz, com alegria e regalo, lembrando, a despeito de 

toda a amplitude e grandeza, dessas rústicas flores 

dos valados, a que chamam bons-dias, cujas pétalas 

se desdobram num sorriso, mal lhes toca o alvor da 

manhã. A nortada não faz aqui sentir os seus malefí-

cios, não atravessa a parede protectora da serra, e 

embora creste e descarne as vertentes que lhe estão 

expostas, passa de alto, sem molestar as abas da 

serrania que declinam para o mar, com os seus vales 

profundos, cobertos de arvoredo denso e frondoso, 

no qual o sol muitas vezes entra a custo, e as matas 

de arbustos, noutras regiões rasteiros, mas que aqui 

atingem proporções arbóreas, formando bosques ad-

miráveis. A serra é áspera e ao mesmo tempo opu-

lenta, deslumbrante, revestindo-se os acidentes do 

terreno de uma vegetação forte, compacta e sempre 

em pujança. Das arribas, pendem manchas de arvo-

redo sobre o mar, como prestes a despenharem-se 

das alturas. 
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Para quem do Portinho da Arrábida sobe a serra e 

para nos mirantes, o que ressalta é esta presença en-

cantada do mar, cujo hálito salino não mirra, mas an-

tes faz reverdecer a pequena montanha. O anil radio-

so é de uma diafaneidade de líquido cristal, para o 

longe às vezes crespado da mareta fina, trémula e 

irrequieta, que tem o quer que seja de feliz contenta-

mento. A distância, o colorido esfuma-se, rente ao 

horizonte a atmosfera embacia-se, mas perto da terra 

tudo se mostra claro, de uma límpida visibilidade e 

pureza. Através da água nada há que não se enxer-

gue. Olha-se de alto e aos barcos ancorados vêem-se

-lhes as sombras projectadas nos fundos de areia 

dourada, vêem-se as redes suspensas das bóias, dis-

tinguem-se as algas morosas e sonolentas no seu 

esbracejar, correm velozes os cardumes dos peixes, 

como se levassem pressa na jornada. Através da 

transparência perfeita não há coisa que não se des-

vende e ilumine - espectáculo de magia, palco de en-

cantamentos... 

A cada passo andado é a mesma largueza que se 

abre ante nós, abrangendo distâncias imensas. De um 

destes miradoiros da serra, vê-se para a esquerda 

Setúbal, entre laranjais, à beira do estuário do Sado, 

que alaga para longe as terras baixas, e mais perto, 

como se estivesse a nossos pés, o cabedelo agudo da 

pequena península de Tróia, tão perfeito no seu recor-

te, a desenhar-se sobre a tinta vibrante do mar, como 

se o houvessem traçado num mapa. Para a banda do 

Oceano, corre o extenso areal que se prolonga até o 

Cabo de Sines - faixa interminável, de amarelo esma-

ecido, a debruar a assombrosa toalha azul -, e para o 

outro lado, a mancha espraiada do rio, de coloração 

menos viva, um tudo-nada turva, esbatida da neblina 

que ascende das águas. 

Pelas dunas da peninsulazinha, destacam-se as ma-

tas de pinheiros, as giestas brancas em flor, entre 

aquele indizível sossego da paisagem. No recorte de 

uma pequena enseada que ali faz o rio, pesca-se o 

salmonete e um linguado que não têm rival no mundo. 

Mas a vista alcança mais além. São as superfícies 

planas que se sucedem, até se confundirem na névoa 

dos longes, para os alagados sapais da Comporta e 

para os campos de arroz de Alcácer do Sal. É uma 

ponta da areia a desprender-se da terra e a irromper 

pelo azul dentro, contrastando, rés-vés ao mar, com a 

bela serra que se lhe ergue em frente, a beneficiar 

também da protecção que ela oferece, ao abrigo do 

vento. Há uma atmosfera de suavidade que envolve 

as coisas, mau grado a intensa cor e a nitidez minuci-

osa e acabada do desenho. 
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Só quem por ali andou, na esplendorosa quadra da 

Primavera, pode avaliar o que é aquele paraíso de 

quietação e claridade, onde não há ruído que perturbe 

o sossego da natureza, da solidão profunda entre as 

duas manchas de água. A terra é calma e silente, aca-

riciada pela benignidade do clima, sob a bênção deste 

céu. O mar bate suave e compassado, e, se a brisa 

lhes toca, os pinheiros rumorejam... Alguns deles são 

árvores gigantescas, a crescer e a engordar nas arei-

as fofas, como na cama de um ninho. Na enseadazi-

nha, levanta-se um feio casarão, no qual já várias ve-

zes encontrei pousada, e da outra banda umas barra-

quinhas de pescadores, que apanham à rede ou à 

fisga o tal linguado fresco e saboroso a mar, que a 

fritura aloira e torna tão apetecido como o salmonete 

de pele purpúrea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O sossego da terra deserta faz daquela ponta de areal 

o paraíso das aves marinhas, que no tempo primaveril 

vêm brincar para as praias abandonadas, principal-

mente do lado do rio, e ali chapinham na água, correm 

à desfilada pela areia dura da baixa-mar, ou aprazida-

mente se catam ao sol, gozando a tranquilidade dos 

entardeceres tão lúcidos e silenciosos. Os maçaricos 

andam aos bandos, correm num passinho lépido, le-

vantam em voos súbitos; as gaivotas pairam alto, ou 

poisam à beira das ondas, paradas e soturnas; mas 

entre a bicheza que por aqui abunda, a mais cativante 

é decerto a garça, de uma alvura estreme, compassa-

da e mesureira no seu andar de bicho pernalta, que-

dando-se às vezes estática, a remirar-se, a presumi-

da, no espelho de alguma poça. Parece um reino en-

cantado. O mar, o céu e a praia, o fresco hálito salino 

que de tudo transpira e a espaços se alterna com o 

respirar resinoso das matas próximas, sobretudo o 

sossego e isolamento, tão apetecidos destas aves, 

suspicazes em seus modos, ao mesmo passo que 

serenas, tudo imprime ao lugar um sabor edénico - 

surpreendente e aprazível cantinho de um mundo de 

sonho. 

Este local deserto, apenas com o casarão e o minús-

culo abarracamento de pescadores, é além do mais 

uma prometedora e quase inexplorada estação arque-

ológica. Aqui foi Cetóbriga, cuja fundação é atribuída 

aos fenícios, navegadores e chatins da Antiguidade, 

que no local paravam a fazer aguada e comércio, co-

mo outros povos por estas bandas passaram e por-

ventura se estabeleceram, e supõe-se que durante a 

época do domínio romano da Península haja sido um 

centro populacional de certa importância. Quem pri-

meiro deu notícia das suas ruínas foi André de Resen-

de, amante de antigualhas. No entanto, a invasão das 

areias e as mudanças do recorte da costa, pelo alar-

gamento progressivo do estuário do rio, tudo têm so-

terrado ou submergido. Aparecem vestígios de edifica-

ções, têm-se encontrado utensílios, moedas, obras de 

arte - indícios de um mundo morto, que as areias e os 

lodos de há muitos séculos vêm cobrindo. À serena 

quietação da natureza, junta-se a lembrança desta 

antiga cidade desaparecida, o que torna mais evocati-

va a terra isolada do mundo - reino do silêncio e da 

solidão, esplendor das giestas floridas, retiro das amo-

ráveis aves marinhas. 
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Sigo pela serra, demoro-me em cada mirante, seduzi-

do desta beleza. Ao entardecer, a luz tornou-se diáfa-

na e melancólica. O céu empalidece e ao azul ferrete 

do mar misturam-se agora tons esverdeados e ne-

gros. Em breve o sol irá desaparecer nas águas, já 

coberto de um véu de neblinas que se estende a todo 

o comprimento do horizonte. O silêncio torna-se mais 

profundo. Paro na estrada, a contemplar este cônca-

vo da serra, pelo qual se espelham, entre a mata den-

sa e as agulhas dos altos ciprestes, as edificações do 

conventinho rústico dos frades franciscanos da pro-

víncia da Arrábida, os arrábidos como então lhe cha-

mavam. Foram seus primeiros eremitas quatro frades 

espanhóis, entre eles o nobre Frei Martinho de Santa 

Maria e São Pedro de Alcântara, canonizado em 

1669 pelo papa Clemente IX. Em meados do século 

XVI, foi o primeiro duque de Aveiro que a suas expen-

sas mandou edificar o mosteiro. É um pequeno nú-

cleo de modesto casario, a que chamam o convento 

novo, pois foi levantado sobre as paredes de um ve-

lho convento que já ali existia. Pela serrania, entre o 

arvoredo e as fragas, encontram-se algumas ermidas 

e as primitivas celas dos monges arrábidos, peque-

nas tocas onde mal cabe um homem e os penitentes 

viviam, vestidos de rude burel, a dormir sobre pran-

chas de cortiça, tendo por travesseiro uma pedra ou 

algum áspero madeiro.  

Aqui se encontra, algures, não longe da ermida da 

Memória, a mísera cela onde Frei Agostinho da Cruz, 

o nosso mais celebrado poeta místico e cantor das 

belezas seráficas destas serranias, viveu em serena 

contemplação e no amor desvelado da poesia. À hora 

suavíssima do entardecer, a passarada canta pelas 

árvores da mata e a sombra benigna do penitente e 

do poeta paira neste lento adensar do crepúsculo. É 

uma aura de brandura e graça que verga de leve os 

ciprestes, corre o recolhido côncavo da serra e se 

desdobra depois pelo mar dentro, afagando o pregui-

çoso balouçar das ondas. 

A cela do poeta foi primitivamente uma rudimentar 

cabana, por suas mãos feita de troncos e ramaria das 

árvores, como toca de bicho, ou ninho de ave, onde o 

bom servo de Deus se entregou à oração e à penitên-

cia, convivendo ao mesmo tempo com as suas místi-

cas e bonançosas musas. Era irmão do poeta Diogo 

Bernardes e desterrara-se lá do extremo do Minho 

natal, para os ermitérios da sua ordem, onde o levara 

a vocação mística, e na Arrábida veio consumir os 

derradeiros quinze anos de vida, com os olhos postos 

nas benignas promessas do céu e na beleza da ser-

ra. Nutriu-se de água e pão duro, castigou a carne 

com cilícios, orou dia e noite, e ainda lhe sobraram 

vagares para cantar. Na “Elegia da Arrábida”, diz-nos 

como era sua branda alma de contemplativo: 

“Pergunto ó mar, às plantas, ós penedos / Como, 

quando, por quem foram criados? / Respondem-me 

em segredo mil segredos / Cujas primeiras letras vou 

cortando / Nos pés doutros mais verdes arvoredos. / 

Assi com cousas mudas conversando, / Com mais 

quietação delas aprendo / Que outras há, ensinar 

querem falando.” 



 PARA UMA ANTOLOGIA DA REGIÃO DE SETÚBAL 

36 
Pelos Mirantes da Arrábida 

 

Os versos que escreveu parecem feitos desta placi-

dez e claridade de fim do dia, do crepúsculo da tardi-

nha, quando o azul do céu e do mar empalidecem. É 

a mesma resplendência imponderável e melancolica-

mente dorida, com o sol a afogar-se nas névoas do 

horizonte. Na devotada servidão de Deus, assim vi-

veu, com os lábios num misturado murmúrio de cânti-

cos e orações. Cantou as venturas celestiais com o 

mesmo fervor místico e mansidão de alma com que 

louvou as formosuras deslumbrantes da terra, pois 

para tudo teve os olhos abertos e comovidos, a graça 

mágica do poeta, que às palavras insufla o encanto 

da beleza. Foi assim ditoso, entregue, como viveu, às 

suas devoções. 

O duque de Aveiro, D. Álvaro, sucessor do que funda-

ra o convento e protector do frade poeta, havia-lhe 

prometido construir mais condigna cela. Narra o caso 

José Caetano de Mesquita, professor de Retórica e 

Lógica no Colégio dos Nobres, que em 1771 deu à 

estampa a primeira edição das poesias de Frei Agos-

tinho da Cruz: “Continuava o Duque a sua falta de 

lembrança; e assim resolveu-se o Padre Fr. Agosti-

nho a fazer morada mais capaz de suportar a violên-

cia e desordens dos tempos. Buscou os instrumentos 

acomodados para trabalhar em pedra, e foi abrindo 

na rocha vizinha um bastante vão, onde se recolhes-

se; mas era o trabalho desacostumado e duro: levan-

tou-lhe em uma das mãos um calo, que agravando-

se, quase o pôs a perigo de a perder. 

“Era já no fim do mês de Agosto, quando a notícia do 

estado, em que o Padre Fr. Agostinho se achava de 

enfermo sobre mal agasalhado, despertou o Duque a 

que o fosse ver, e pagasse a sua dívida. Foi pessoal-

mente visitá-lo, e pedir-lhe logo, à sua vista, o terreno 

para sua casa. Ia o Duque, e seu filho o senhor D. 

Jorge: chegaram à Arrábida, e subindo acima, topa-

ram com Fr. Agostinho na pobre, e desabrigada chou-

pana. Foi grande a alegria de parte a parte, como 

quem se estimava com singeleza do coração. Tratou 

da escolha do terreno e sítio. Queria o Duque, que Fr. 

Agostinho escolhesse: ele que tinha renunciado todo 

o apetite o mais inocente, protestava, que lhe não 

tocava mais do que aceitar a esmola. 

“Enfim depois de uma santa porfia, tomou o senhor D. 

Jorge a enxada, e em pequena distância da Senhora 

da Memória, começou a demarcar o terreno, e a abrir 

os alicerces para a nova casa. Agradeceu-lhe o servo 

de Deus tal fineza, e lhe disse: Bem me pareceu a 

mim sempre, que ninguém, senão Vossa Excelência 

me havia dar o lugar para a minha morada: é a paga 

de eu ter cantado nos meus Versos o seu nascimen-

to. Tinha-o feito assim, na Écloga Piscatória, que co-

meça: ‘Queres ouvir cantar um pescador / Pobre, que 

de marisco se sustenta, / E segundo o que dizem foi 

pastor?’ 
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“Começou a casa; e como era pouca a fábrica, acabou

-se com brevidade. Ainda hoje se conserva em memó-

ria do seu primeiro morador. Aqui continuou a sua vida 

penitente, e solitária. Levantava-se antes do amanhe-

cer para a santa Oração: acabada ela ia à Ermida da 

Senhora da Memória a ouvir missa do Venerável Fr. 

Diogo dos Inocentes, que depois lhe ajudava, e ouvia 

a sua também. Então se saudavam, e logo se despe-

dia cada um para o seu retiro, e para o seu amado 

silêncio.” 

Foi assim a alma solitária que aqui orou e aqui teceu 

seus versos - a sombra diáfana que se mistura com o 

crepúsculo da tardinha. Tocara-o a vocação mística e 

a inspiração poética, mercês que só o céu concede. 

Foi a mansidão de alma, a essência que se evola da 

vida. Imagino-o magro, ascético, seco do pão de oito 

dias, dos castigos que dava à carne dos mansos ardo-

res poéticos, virtudes com que se ganha a bem-

aventurança. A sombra do benigno servo de Deus não 

deixa estes montes, leva-a o vento pelas quebradas, 

paira sobre o mar: “Alta serra deserta, donde vejo / As 

águas do Oceano duma banda, / E doutra já salgadas 

as do Tejo.” 

Avistando daqui o mar, evoco o seu fúnebre cortejo. 

Morreu a 14 de Março de 1619. Ao Padre Frei Agosti-

nho acometeu-o uma febre aguda e levaram-no para a 

enfermaria que a província dos arrábidos tinha em Se-

túbal. Foi-se, pedindo aos seus amados companheiros 

de ermitério que lhe encomendassem a alma ao Se-

nhor, porque o corpo já estava acabado. Mirrado de 

jejuns e mortificações, como diz o citado biógrafo, o 

poeta e servo de Deus deu a alma ao Criador. Ao es-

palhar-se a notícia da sua morte, acudiu muito povo à 

enfermaria, a venerá-lo e a cortar-lhe pedaços do hábi-

to, que guardavam como relíquias preciosas contra 

perigos e moléstias, e de tal modo o despojaram, “que 

foi necessário vestir ao santo cadáver novo hábito pa-

ra decentemente se poder levar à sepultura”. Exposto 

na capela-mor da Igreja da Anunciada, mandou o du-

que que estivessem de sentinela soldados da sua ca-

sa, vindo ele e seu próprio filho conter em guarda os 

muitos que pela devoção queriam buscar relíquias. As 

duquesas, porém, “em maior sinal da sua piedade, e 

veneração ao servo de Deus, mandaram a um seu 

capelão, que cortasse ao servo de Deus parte dos ca-

belos do cercilho e das unhas dos pés; e estas foram 

as relíquias preciosas que guardaram”. Como sabia 

que fora essa a sua expressa vontade, quis o duque 

que o poeta eremita fosse sepultado no seu convento. 

Mandou aparelhar uma falua, ricamente guarnecida de 

colgaduras e tapeçarias, toldada de verdes e frondo-

sos ramos, e por rio e mar levou o cortejo funéreo, 

com outros barcos de acompanhamento... 

As sombras adensam-se, crescem, é quase chegada a 

noitinha. E a esta luz entristecida, eu vejo no mar cor-

rerem umas embarcações, puxadas a remos, como se 

naquela hora passasse o espectro do antigo cortejo, 

exactamente no momento em que a rubra brasa do sol 

se afunda nas águas, pondo termo a mais um dia, nes-

te cenário de comovente beleza. 

Praia da Galápos - Arrábida - Aguarela de Nuno David 
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Imagens raras, o portefólio desta edição mostra estampas religiosas da região de Setúbal, num per-

curso que passa por Tróia, Gâmbia, Setúbal, Arrábida, Sesimbra e Espichel. 

Dando conta do sentir religioso da região, também por aqui passa o espírito inventivo da casa co-

mercial Mendes Estafeta ao aproveitar uma festividade religiosa para publicitar um dos seus produ-

tos... 

O trabalho de recolha deve-se a António Cunha Bento, Francisco Borba e Ruy Ventura. Não haven-

do datas certas da maioria das estampas, a ajuda de Ruy Ventura foi preciosa para ajudar a encon-

trar as referências temporais em que essas estampas devem ter surgido. 

Senhor Jesus do Bonfim (finais séc XVIII - séc XIX) 

Recolha imagens de António Cunha Bento, Francisco Borba e Ruy Ventura 

Senhor Jesus do Bonfim (séc XIX - início) 
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Senhor Jesus do Bonfim (séc XIX) Senhor Jesus do Bonfim (último quartel do séc XIX) 

Senhor Jesus do Bonfim (finais séc. XIX - séc XX) 
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Senhor Jesus do Bonfim (séc XX - início) 

Senhor Jesus da Boa Sentença 

(finais séc XVIII - início séc XIX) 
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S. Francisco de Paula (séc XX - início) 

Nossa Senhora da Arrábida (no livro Jardim Spiritual,  

de 1632, de Frei Pedro de Santo António) 
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Nossa Senhora da Arrábida  

(gravura de Manuel da Silva Godinho - c.1751-c.1799) 
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Nossa Senhora da Arrábida em anúncio da casa Mendes Estafeta,  

Setúbal (finais séc XIX - início séc XX) 

Nossa Senhora da Tróia (séc XIX - início) 
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Santos Veríssimo, Máxima e Júlia e Província da Arrábida (incluída na obra  

De Origine Seraphicae Religionis Franciscanae, de 1587, de Francisco Gonzaga) 
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Senhor Jesus das Chagas (séc XVIII) 

Nossa Senhora do Cabo (finais séc XVIII) 
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LASA celebrou o dia de S. Francisco Xavier 

Na manhã de 3 de Dezembro de 2021, a LASA home-

nageou o patrono de Setúbal, S. Francisco Xavier 

(7/4/1506 - 3/12/1552), junto do monumento que o 

evoca, iniciativa que decorreu em colaboração com a 

Câmara Municipal de Setúbal e com a Diocese de Se-

túbal, depois de uma missa presidida por D. José Or-

nelas, bispo de Setúbal, na igreja de S. Julião. 

Para Francisco Borba, presidente da direcção da LA-

SA, esta cerimónia, “apesar de singela, é uma das 

mais importantes na identidade da cidade”. Pedro Pi-

na, vereador da cultura da CMS, lembrou ser necessá-

rio que, em 2022, a data xavieriana seja mais intensa-

mente assinalada - “Para o ano, comemoram-se qua-

trocentos anos da canonização, em 1622, de 

S. Francisco Xavier. Exige-se, por isso, que se consti-

tuam mais meios e recursos para que o trabalho da 

preservação e da divulgação da história desta figura 

ímpar ganhe um fôlego ainda maior”, disse. Também 

D. José Ornelas referiu essa oportunidade de 2022, ao 

mencionar que “essa data é uma ocasião feliz para 

podermos honrar uma figura do passado e perceber o 

que isso significa no presente desta cidade, à seme-

lhança do que foi feito em 2020, nas celebrações do IV 

Centenário da morte de Frei Agostinho da Cruz.” 

S. Francisco Xavier, que se diz ter passado por Setú-

bal antes da sua partida para o Oriente, é padroeiro da 

cidade sadina desde 1703. 
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LASA edita “A Prophecia ou a Edificação do Convento de Jesus” 

Para assinalar a reabertura do Museu de Setú-

bal - Convento de Jesus, ocorrida em finais de 

2020, a LASA procedeu à edição fac-similada 

da obra “A Prophecia ou a Edificação do Con-

vento de Jesus”, de Henrique Freire (1842-

1908), narrativa publicada em 1864 (primeira e 

única edição), iniciativa que teve o patrocínio da 

SECIL. 

A apresentação pública desta edição acontecerá 

em Maio de 2022, em data a ser divulgada. 

Assumida pelo autor como uma “tentativa histó-

rica setubalense”, esta obra, de cerca de 130 

páginas, relata o início da construção do Con-

vento de Jesus, cruzando uma ficção que traça 

um retrato do que seria a vida em Setúbal nessa 

altura e por meados do século XIX, quando a 

obra foi produzida. 

Imbuído do espírito da época romântica, Henri-

que Freire insiste também na ideia da preserva-

ção do património (face ao pouco cuidado que 

havia na época, como bem o disseram Garrett e 

Herculano), afirmando sobre o monumento que 

dá mote ao livro: “Que, inteiro ou destruído, es-

se templo conserve sempre vestígios do antigo 

poder deste reino; é uma página de pedra do 

livro das nossas tradições.” 

LASA na Comissão de Toponímia 

Por decisão da Direcção da LASA, o associado e director António da Cunha Bento será o represen-

tante da nossa associação na Comissão de Toponímia de Setúbal, que voltou a ter a participação de 

elementos da sociedade civil. 

 NOTICÍAS LASA 
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Testemunhos de associados da LASA na cápsula do tempo para 2074 

Custódio Pinto (reformado, 93 anos) e Diogo Fer-

reira (historiador, 30 anos), associados da LASA, 

testemunharam para o jornal “Público” o seu so-

nho para 2074, depoimentos que ficaram preser-

vados na cápsula do tempo que será aberta 

quando for assinalado o centenário do 25 de 

Abril. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 23 de Março, foi celebrado “o dia em que o 

tempo vivido em democracia se equipara ao tem-

po vivido em ditadura: 17499 dias”, razão para 

ter sido esse o primeiro dia das comemorações 

oficiais dos 50 anos do 25 de Abril. 

Em cerimónia efectuada em Lisboa, no Pátio da 

Galé, vários documentos foram alojados numa 

cápsula do tempo que só será aberta dentro de 

50 anos, nela se incluindo a edição do jornal 

“Público” desse dia, que recolheu testemunhos 

diversos sobre o que deverá ser o mundo em 

2074. 

Em Setúbal, foram ouvidos Custódio Carvalho 

Pinto, Diogo Ferreira e a locutora de rádio Hele-

na Almeida. Ainda da região de Setúbal, foi tam-

bém recolhido o depoimento de Paulo Ribeiro, 

engenheiro agrícola de Alcochete. Aqui se repro-

duzem os testemunhos dos associados da LASA 

Carvalho Pinto e Diogo Ferreira, interessantes 

pelo compromisso cívico que manifestam. O futu-

ro dirá sobre a justiça das opiniões de ambos. 

 NOTICÍAS LASA 
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Uma das vertentes em que a LASA tem intervindo é na área da edição, debruçando-se sobre estudos de carácter local.  

Divulgamos hoje a lista de publicações disponíveis. 

“Setúbal na História” - Editado em 1990, tem participação de vários estudiosos (José Hermano Saraiva, D. Manuel Martins, Carlos Vieira de Faria, Luís Cabral 

Adão, Carlos Tavares da Silva, Fernando António Baptista Pereira, António Osório de Castro, Jorge Borges de Macedo, Luís de Sttau Monteiro, Carlos gomes 

Bessa, José Carvalho Fernandes e Fernando Cristóvão), abordando temas relacionados com a história sadina. 

“Regra, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago” - Editado em 2009, é a reprodução fac-similada da obra que foi impressa em Setúbal em 1509 por 

Herman de Kempis. 

“Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2016, sob a coordenação de Albérico Afonso Costa, António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria 

João Pereira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em Novembro de 2014, em que intervêm doze autores. 

“Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração” - Editado em 2012, tem como autores três nomes fortemente empenhados na história 

local de Setúbal (António Cunha Bento, Carlos Mouro e Horácio Pena) e pretendeu assinalar o bicentenário do nascimento deste amigo de Setúbal. 

“Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão” - Obra de que saiu o primeiro volume, datado de 2009, recolhe, sob iniciativa de vasta equipa da LASA, 

marcas do património azulejar religioso da região de Setúbal e de Azeitão. 

“Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX” - Editado em 2010, tem como autora Inês Gato de Pinho e aborda o espaço de repouso e tratamento 

nas praias da frente ribeirinha de Setúbal, revisitando uma obra que teve a assinatura de Ventura Terra. 

“De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell” - Editado em 2013 e assinado por Inês Gato de Pinho, é obra indispensável para o estudo da presença 

dos Jesuítas em Setúbal e para a história do designado Palácio Fryxell. 

“A Casa Verde” - Editado em 2018, contém um poema do setubalense Silva Duarte (1918-2011), cedo emigrado para o Norte da Europa, em honra da casa e da 

terra onde nasceu e integra uma biobibliografia alusiva ao autor assinada por Fátima Ribeiro de Medeiros. 

“João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra” - Editado em finais de 2018, esta obra, que teve o apoio da LASA mas foi editada pelo 

Instituto Politécnico de Setúbal, congrega abordagens diversas sobre a memória portuguesa da Grande Guerra e conta a história do último fuzilado português, o 

soldado João Almeida. 

“Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2019, sob a coordenação de António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria João Pe-

reira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em 2018, em que intervêm vinte e cinco autores.  

“Setúbal na Segunda Metade do Século XIX” - Editado em 2018, tendo como autor uma grada figura setubalense, Arronches Junqueiro, este livro estava por 

publicar pelo menos desde 1936. Com um labor de anos, Carlos Mouro procedeu à fixação do texto e à sua anotação, reunindo informações para cerca de 270 

notas em que revela histórias e biografias nunca contadas. O livro contém ainda esboços biográficos de Junqueiro feitos por Luís Silveira e por António Joaquim 

Henriques. 

“Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos” - Publicado em 2019, este livro-álbum, preparado meticulosamente por Francisco Borba, mostra a 

produção do rei-artista em que Setúbal e as suas águas são permanente personagem, numa recolha que João Borba, pai do autor e primeiro director do Museu 

de Setúbal, iniciou na década de 1960. 

"O Bairro de Troino - contributos para a sua história" - Publicado em 2020, este livro é constituído por duas partes: a primeira, da responsabilidade dos histo-

riadores Diogo Ferreira e João Santos, que mergulha no passado deste bairro de Setúbal; a segunda, de Eduardo Silva, contendo uma viagem memorialística às 

vivências da comunidade 'troineira'. 

  Sócios Não Sócios 

Setúbal na História 5 € 5 € 

Regras, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago 70 € 70 € 

Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão 20 € 25 

Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração 8 € 9 € 

Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão – vol. I 15 € 15 € 

Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX 10 € 10 € 

De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell 20 € 26 € 

Casa Verde 5 € 5 € 

Imagens da Península da Arrábida… Esgotado 

Afonso Africano… Esgotado 

Património Azulejar de Setúbal e Azeitão Esgotado 

João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra 10 € 

Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão 20 € 25 € 

Setúbal na Segunda Metade do Século XIX 10 € 12 € 

Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos 20 €      25 € 

O Bairro de Troino - contributos para a sua história 18 €   

 Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  20 € 20 € 
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Por curiosidade 

 

Num inquérito daqueles de dois mil e tal telefonemas 

ficou a saber-se que 90% dos inquiridos não tinha lido 

nenhum livro no último ano; e ainda que 93% assistia 

diariamente a programas televisivos.  

Não podem deixar de ser considerados redutores es-

tes “estudos”, pois podem aleatoriamente ter deixado 

de fora uma percentagem de leitores mais aceitável. E, 

não sendo uma batota manipuladora, como são por 

exemplo as sondagens, não deixam de ficar aquém da 

realidade de escala: dois mil por nove milhões não é 

uma representação real, fidedigna.  

Mas dá para irmos ficando com uma ideia mínima do 

estado de cultura dos portugueses, a maioria vai beber 

do que há na televisão. Mas que programas verão? Se 

esses 93% só assistissem à RTP2, onde constante-

mente passam agendas culturais muito preenchidas e 

interessantes, com exposições, recitais, peças de tea-

tro, bailado clássico e contemporâneo, poesia, feiras 

do livro, etc, talvez o déficit de leitura fosse compensa-

do. Por outro lado, se apenas assistirem a novelas ou 

‘reality shows’, futebóis, canais de (des)informação 

sensacionalistas, por aí fora, é natural que o grau de 

cultura desses inquiridos seja, no mínimo, pobre. 

Daí a ficarmos abismados com coisas como o resulta-

do das últimas eleições, ou a escalada de violência no 

leste europeu, foi um pequeno-grande passo que de-

mos sem nos movermos um milímetro que fosse. Mas 

ficámos (e estamos) preocupados. Não há ideias ou 

estratégia, há impulso. Como nas redes sociais, em 

que muitos anónimos de nome inventado e foto desca-

racterizada destilam os seus ódios, e onde outros, de 

foto e nome real, fazem questão em demonstrar que 

são imbecis. A imbecilidade como condição natural, 

pela cultura adquirida, ou por adquirir, deixou de se 

sentir diminuída e consequentemente envergonhada, 

saiu do armário aos magotes. E procura impor-se, im-

pune, através da permissividade inclusiva do ideal de-

mocrático. Afinal haverá espaço para todos, ou não? 

Se uma pessoa de bom-senso usar do seu direito ao 

silêncio, não poderá igual e paradoxalmente um fraco 

de espírito soltar o seu grito? E isso multiplicado por 

muitos dará que soma? A que temos? A que iremos 

ter em breve? A soma geral da humanidade? 

Ler não é importante, é primordial. Há pessoas que me 

dizem que não lêem porque não têm tempo. Não con-

sigo discernir uma percentagem dos que falam verda-

de ou mentem, porque é tudo uma questão de priori-

dades e de necessidades. De hábitos, também. Lem-

bro-me de, em pequeno, me surgir uma ideia abstrata: 

tentei ler livros e não conseguia, tinha muita dificulda-

de em acompanhar o enredo, havia palavras e termos 

que desconhecia, era muito lento e perdia-me facil-

mente, e pensei: gostava de um dia gostar de ler. E fui 

teimoso. Como não cheguei a terminar a escolaridade 

obrigatória (por já me encontrar a trabalhar), vi-me na 

obrigação de ir adquirindo conhecimento das obras 

que me falharam, como Os Maias, ou Os Lusíadas, ou 

os escritos do Pessoa, bem como, por curiosidade, 

muitos outros autores, de variadas nacionalidades, em 

ficção, ensaio, poesia ou teatro, a todos abri as portas 

da percepção. E decidi não fazer fretes a ninguém. 

Não há livro que me dê seca. Se for caso disso, mudo 

de livro.  

A curiosidade desempenha um papel fundamental 

contra o sedentarismo cultural do telemóvel, da frase 

feita postada e repostada, do recado dado, do número 

de likes e de seguidores, do que vai para o almoço, da 

fotogenia dos animais de estimação. Há que obter co-

nhecimento não-wikipédico, não apenas do que nos 

convém ler, mas do que necessitamos de ler, de forma 

a estabelecer a médio-longo prazo um raciocínio pon-

derado e válido. Doutra forma seremos apenas cães 

ladrando uns aos outros os mesmos latidos roucos, 

muito cheios de si próprios e vazios de tudo o resto.  

José Nobre 
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O nosso abraço solidário à Ucrânia 

Bandeira e Hino da Ucrânia 

https://www.youtube.com/watch?v=4-B6BadFhos&ab_channel=Funda%C3%A7%C3%A3oCalousteGulbenkian 

A Ucrânia não pereceu, nem a sua glória e a sua liberdade, 

O destino voltará a sorrir-nos, jovens irmãos. 

Desaparecerão nossos inimigos, como orvalho ao sol 

E governaremos, irmãos, sobre o nosso país. 

Lutaremos de corpo e alma pela nossa liberdade, 

E mostraremos, irmãos, que somos uma nação de Cossacos. 


